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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. KATARINA MORAIS DE GUSMÃO, 41ª Promotora
de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 23º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital, no período de 01/07/2019 a 20/07/2019, em razão
das férias do Bel. Luiz Guilherme da Fonseca Lapenda.

II - Designar a Promotora de Justiça indicada acima para o exercício
simultâneo no cargo de 24º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania
da Capital, no período de 17/07/2019 a 30/07/2019, em razão das férias
da Bela. Ana Carolina Paes de Sá Magalhães.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.560/2019
Recife, 11 de junho de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão Geral de
Membros, por meio da Portaria PGJ 1.387/2019;

CONSIDERANDO a solicitação da 2ª Circunscrição Ministerial, com
sede em Petrolina - PE, para alterar a escala de plantão;

CONSIDERANDO a solicitação da 13ª Circunscrição Ministerial, com
sede em Jaboatão dos Guararapes - PE, para alterar a escala de
plantão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 1.387/2019, de 24.05.2019,
publicada no DOE do dia 27.05.2019 conforme anexo desta Portaria.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.604/2019
Recife, 14 de junho de 2019

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO a publicação da escala de audiências de custódia,
por meio da Portaria PGJ nº 1.444/2019;

CONSIDERANDO a solicitação da 4ª Circunscrição Ministerial, para
alterar a escala das audiências de custódia do POLO 07 – PESQUEIRA;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:

Modificar o teor da POR-PGJ n.º 1.444/2019, de 31.05.2019, publicada
no DOE de 03.06.2019, conforme anexo desta portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.605/2019
Recife, 14 de junho de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação Administrativa da Sede
da Promotoria de Justiça de Arcoverde, conforme teor do Ofício nº
059/2019/PJA;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. BRUNO MIQUELAO GOTTARDI, 4º Promotor de Justiça
de Arcoverde, de 2ª Entrância, para atuar nas audiências da Vara
Criminal Arcoverde, marcadas para o dia 17/06/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.606/2019
Recife, 14 de junho de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. SARA SOUZA SILVA, 11ª Promotora de Justiça
Criminal de Caruaru, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 7º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, no período de
01/07/2019 a 20/07/2019, em razão das férias da Bela. Natália Maria
Campelo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.607/2019
Recife, 14 de junho de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. MARCELO TEBET HALFELD, 9º Promotor de Justiça
Criminal de Caruaru, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 8º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, no período de
11/07/2019 a 30/07/2019, em razão das férias do Bel. Ronaldo Roberto
Lira e Silva.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.608/2019
Recife, 14 de junho de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.609/2019
Recife, 14 de junho de 2019

Designar a Bela. ANA PAULA SANTOS MARQUES, 1ª Promotora de
Justiça Criminal de Caruaru, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 10º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, no
período de 11/07/2019 a 30/07/2019, em razão das férias do Bel.
George Diógenes Pessoa.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. GILKA MARIA DE ALMEIDA VASCONCELOS DE
MIRANDA, 3ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de
Caruaru, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 2º
Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, no período de
01/07/2019 a 30/07/2019, em razão das férias do Bel. Marcus Alexandre
Tieppo Rodrigues.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.610/2019
Recife, 14 de junho de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, Promotor
de Justiça de Brejo da Madre de Deus, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 6º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania
de Caruaru, de 2ª Entrância, no período de 01/07/2019 a 30/07/2019,
em razão das férias do Bel. Marcus Alexandre Tieppo Rodrigues.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.611/2019
Recife, 14 de junho de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. FLÁVIO HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS, 2º
Promotor de Justiça de Bezerros, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Camocim de São Félix,
de 1ª Entrância, no período de 01/07/2019 a 20/07/2019, em razão das
férias do Bel. Luiz Gustavo Simões Valença de Melo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.612/2019
Recife, 14 de junho de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. SARAH LEMOS SILVA, Promotora de Justiça de
Tacaimbó, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
Promotor de Justiça de Riacho das Almas, de 1ª Entrância, no período
de 01/07/2019 a 20/07/2019, em razão das férias do Bel. Luiz Gustavo
Simões Valença de Melo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.613/2019
Recife, 14 de junho de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.614/2019
Recife, 14 de junho de 2019

Designar o Bel. FILIPE WESLEY LEANDRO PINHEIRO DA SILVA,
Promotor de Justiça de Panelas, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Cupira, de 1ª Entrância,
no período de 01/07/2019 a 20/07/2019, em razão das férias da Bela.
Soraya Cristina dos Santos Dutra de Macedo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. GABRIELA LIMA LAPENDA FIGUEIROA, Promotora
de Justiça de Ibirajuba, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de Promotor de Justiça de Sairé, de 1ª Entrância, no período de
01/07/2019 a 30/07/2019, em razão das férias do Bel. Diego
Albuquerque Tavares.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.615/2019
Recife, 14 de junho de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. VINICIUS COSTA E SILVA, Promotor de Justiça de
Toritama, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
Promotor de Justiça de Taquaritinga do Norte, de 1ª Entrância, no
período de 01/07/2019 a 20/07/2019, em razão das férias do Bel. Hugo
Eugênio Ferreira Gouveia.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.616/2019
Recife, 14 de junho de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.617/2019
Recife, 14 de junho de 2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 6ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. JEFSON MÁRCIO SILVA ROMANIUC, Promotor de
Justiça de Itaíba, de 1ª Entrância, para o exercício simultâneo nos
cargos de 1º e 2º Promotor de Justiça Criminal de Santa Cruz do
Capibaribe, de 2ª Entrância, no período de 01/07/2019 a 20/07/2019, em
razão das férias do Bel. Iron Miranda dos Anjos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUSA, 1ª
Promotora de Justiça de Igarassu, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 4º Promotor de Justiça Cível de Olinda, de 2ª
Entrância, nos períodos de 17/06/2019 a 20/06/2019 e de 01/07/2019 a
30/07/2019, em razão do afastamento da Bela. Cristiane Wiliene
Mendes Correia.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.618/2019
Recife, 14 de junho de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 12ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.619/2019
Recife, 14 de junho de 2019

Designar a Bela. ANDREIA APARECIDA MOURA DO COUTO,
Promotora de Justiça de São Joaquim do Monte, em exercício, de 1ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de
Justiça de Gravatá, de 2ª Entrância, no período de 01/07/2019 a
20/07/2019, em razão das férias do Bel. Epaminondas Ribeiro Tavares.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 12ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. ADRIANO CAMARGO VIEIRA, 2º Promotor de Justiça
de Bonito, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de
Promotor de Justiça de Pombos, de 1ª Entrância, no período de
01/07/2019 a 31/07/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.620/2019
Recife, 14 de junho de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 12ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. LEONARDO BRITO CARIBÉ, 1º Promotor de Justiça de
Moreno, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 2º
Promotor de Justiça de Moreno, no período de 01/07/2019 a 20/07/2019,
em razão das férias do Bel. Russeaux Vieira de Araújo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.621/2019
Recife, 14 de junho de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.622/2019
Recife, 14 de junho de 2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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CONSIDERANDO a sugestão da Corregedoria Geral do Ministério
Público presente no Ofício CGMP nº 2273/2018;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 1º, parágrafo único, e 8º da
Instrução Normativa PGJ nº 002/2017, em privilégio ao interesse
público;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 12ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar, em caráter extraordinário, a Bela. LUCILE GIRÃO
ALCÂNTARA, 2ª Promotora de Justiça Cível de Vitória de Santo Antão,
de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de Promotor de
Justiça de Glória do Goitá, de 2ª Entrância, em conjunto ou
separadamente com o titular, com atuação exclusiva nos procedimentos
extrajudiciais, no período de 01/07/2019 a 31/07/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que atribuição ministerial para a intervenção nas
audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, nos
termos da Resolução CNJ nº 213/2015, da Resolução TJPE nº 380/2015
e da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO a sequência dos habilitados ao edital de exercício
simultâneo, publicado por meio da Portaria PGJ nº 882/2019, conforme
determina o art. 5º, § 1º, da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO que os Membros Epaminondas Ribeiro Tavares e
Fernanda Henriques da Nóbrega estarão em gozo de férias,
respectivamente, nos períodos de 01/07 a 20/07/2019 e de 22/07 a
31/07/2019;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Resolução acima referida;

RESOLVE:

Designar o Bel. GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS KERSHAW,
Promotor de Justiça de Chã Grande, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo nas audiências de custódia do Polo 04, com sede em Vitória
de Santo Antão, em conjunto ou separadamente, no período de
01/07/2019 a 31/07/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.623/2019
Recife, 14 de junho de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º da Instrução Normativa

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.624/2019
Recife, 14 de junho de 2019

PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 13ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. ERIKA LOAYSA ELIAS DE FARIAS SILVA, 9ª
Promotor de Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 3º Promotor de
Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, no período de 01/07/2019
a 30/07/2019, em razão das férias da Bela. Carolina Maciel de Paiva.

II - Designar a Promotora de Justiça indicada acima para o exercício
simultâneo no cargo de 6º Promotor de Justiça Criminal de Jaboatão
dos Guararapes, no período de 11/07/2019 a 30/07/2019, em razão das
férias do Bel. José Francisco Basílio de Souza dos Santos.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 13ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. FABIANA DE SOUZA SILVA ALBUQUERQUE, 1ª
Promotora de Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 10º Promotor de
Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes, no período de 01/07/2019
a 30/07/2019, em razão das férias do Bel. Emmanuel Cavalcanti
Pacheco.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.625/2019
Recife, 14 de junho de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 13ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.626/2019
Recife, 14 de junho de 2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Designar a Bela. EMANUELE MARTINS PEREIRA, 1ª Promotora de
Justiça Cível de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 12º Promotor de Justiça Criminal de
Jaboatão dos Guararapes, no período de 11/07/2019 a 30/07/2019, em
razão das férias da Bela. Gláucia Hulse de Farias.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 13ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. FERNANDA ARCOVERDE CAVALCANTI NOGUEIRA,
3ª Promotora de Justiça Cível de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 4º Promotor de
Justiça Cível de Jaboatão dos Guararapes, no período de 01/07/2019 a
20/07/2019, em razão das férias da Bela. Cláudia Ramos Magalhães.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.627/2019
Recife, 14 de junho de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 13ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. MARIA DE FÁTIMA DE MOURA FERREIRA, 1ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos
Guararapes, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 3º
Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos
Guararapes, no período de 01/07/2019 a 10/07/2019, em razão das
férias da Bela. Zélia Diná Carvalho Neves.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.628/2019
Recife, 14 de junho de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.629/2019
Recife, 14 de junho de 2019

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 13ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ANA LUIZA PEREIRA DA SILVEIRA FIGUEIREDO, 4ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos
Guararapes, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 3º
Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos
Guararapes, no período de 11/07/2019 a 30/07/2019, em razão das
férias da Bela. Zélia Diná Carvalho Neves.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 13ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. MILENA CONCEIÇÃO REZENDE MASCARENHAS
SANTOS, 2ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão
dos Guararapes, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo
de 4º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Jaboatão dos
Guararapes, no período de 26/06/2019 a 10/07/2019, em razão da
licença da Bela. Ana Luiza Pereira da Silveira Figueiredo.

II - Designar a Promotora de Justiça indicada acima para o exercício
simultâneo no cargo de 6º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania
de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, no período de 01/07/2019
a 20/07/2019, em razão das férias da Bela. Isabela Rodrigues Bandeira
Carneiro Leão.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.630/2019
Recife, 14 de junho de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 13ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.631/2019
Recife, 14 de junho de 2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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RESOLVE:

Designar o Bel. EDGAR JOSÉ PESSOA COUTO, 2º Promotor de
Justiça Criminal de Camaragibe, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 3º Promotor de Justiça Criminal de Camaragibe,
no período de 01/07/2019 a 20/07/2019, em razão das férias da Bela.
Janaína do Sacramento Bezerra.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. MARIANA PESSOA DE MELO VILA NOVA, 3ª
Promotora de Justiça Cível de Camaragibe, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça Cível de
Camaragibe, no período de 11/07/2019 a 30/07/2019, em razão das
férias da Bela. Maria de Fátima de Araújo Ferreira.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.632/2019
Recife, 14 de junho de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor do requerimento eletrônico nº 159031/2019;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Revogar a Portaria PGJ nº 1.351/2019, publicada no Diário Oficial de
21/05/2019.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 13/06/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.633/2019
Recife, 14 de junho de 2019

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
FRANCISCO DIRCEU BARROS, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo: 159892/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 14/06/2019
Nome do Requerente: CARLOS ROBERTO SANTOS

DESPACHOS Nº 113
Recife, 14 de junho de 2019

Despacho: Defiro o pedido de alteração da escala de férias do
requerente, previstas para o período de 13/06 a 02/07/2019, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período
originário de férias seja gozado de 12 a 31/07/2019. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 158928/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 14/06/2019
Nome do Requerente: MÁRCIA CORDEIRO GUIMARÃES LIMA
Despacho: Encaminhe-se à Assessoria Técnica em Matéria
Administrativa Constitucional para análise e pronunciamento.

Número protocolo: 159795/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Solicitação de Diárias
Data do Despacho: 14/06/2019
Nome do Requerente: JOÃO ALVES DE ARAÚJO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(UMA) diária parcial nos termos do inciso II do Art. 9ª da Resolução PGJ
003/2017, no valor de R$ 194,63, ao Bel. JOÃO ALVES DE ARAÚJO,
Assessor da CGMP, para participar de inspeção na Promotoria de
Justiça de Sanharó-PE no dia 18.06.2019, com saída e retorno no
mesmo dia. Devendo o membro do MPPE cumprir a determinação
contida no Artigo 10º da citada resolução (fazer a comprovação da
realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do
Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se à CMFC para fins
de pagamento.

Número protocolo: 159738/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 14/06/2019
Nome do Requerente: FERNANDA HENRIQUES DA NÓBREGA
Despacho: Defiro o pedido na forma requerida. À CMGP para anotar e
arquivar.

Número protocolo: 159424/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 14/06/2019
Nome do Requerente: MARCIA BASTOS BALAZEIRO COELHO
Despacho: Em face do documento acostado, concedo 02 (dois) dias de
licença à requerente, a partir do dia 10/06/2019, nos termos do artigo 64,
IX, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público e Instrução Normativa
nº 005/2018. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 158992/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 14/06/2019
Nome do Requerente: EDUARDO LEAL DOS SANTOS
Despacho: Defiro o pedido na forma requerida. À CMGP para anotar e
arquivar.

Número protocolo: 158996/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Solicitação de Diárias
Data do Despacho: 14/06/2019
Nome do Requerente: TATIANA SOUZA LEÃO ARAÚJO
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(UMA) diária integral nos termos do inciso I do Art. 9ª da Resolução PGJ
003/2017, no valor de R$ 389,26, à Bela. TATIANA DE SOUZA LEÃO
ARAÚJO, Assessora da CGMP, para participar de inspeção na
Promotoria de Justiça de São José do Egito/PE, a se realizar no dia
13.06.2019, com saída no dia 12 e retorno no dia 13.06.2019. Devendo
o membro do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da
citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem, à
CMFC, no prazo de 15 dias). Ao apoio do Gabinete para
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providências e, depois, encaminhe-se à CMFC para fins de pagamento.

Número protocolo: 151452/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Confirmação de Diárias
Data do Despacho: 14/06/2019
Nome do Requerente: RODRIGO AMORIM DA SILVA SANTOS
Despacho: Providenciado via Requerimento Eletrônico Nº 158734/2019.
Arquive-se.

Número protocolo: 156833/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 14/06/2019
Nome do Requerente: DANIELLY DA SILVA LOPES
Despacho: Defiro o pedido de alteração da escala de férias da
requerente, previstas para o mês de setembro/2019, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período
originário de férias seja gozado no mês de outubro/2019. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 136446/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Confirmação de Diárias
Data do Despacho: 14/06/2019
Nome do Requerente: BRUNO DE BRITO VEIGA
Despacho: Arquive-se em face do despacho proferido no Requerimento
Eletrônico Nº 136460/2019.

Número protocolo: 102956/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Confirmação de Diárias
Data do Despacho: 14/06/2019
Nome do Requerente: TIAGO MEIRA DE SOUZA
Despacho: Arquive-se tendo em vista o despacho proferido no
Requerimento Eletrônico Nº 102953/2018.

Número protocolo: 093092/2017
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Confirmação de Diárias
Data do Despacho: 14/06/2019
Nome do Requerente: ANDREIA APARECIDA MOURA DO COUTO
Despacho: Arquive-se em face do despacho no Requerimento Eletrônico
Nº 092604/2017.

Número protocolo: 092461/2017
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Confirmação de Diárias
Data do Despacho: 14/06/2019
Nome do Requerente: ANDREIA APARECIDA MOURA DO COUTO
Despacho: Arquive-se em face do despacho no Requerimento Eletrônico
Nº 091920/2017.

Número protocolo: 089690/2017
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Confirmação de Diárias
Data do Despacho: 14/06/2019
Nome do Requerente: ANA CLEZIA FERREIRA NUNES
Despacho: 1. Autorizado o afastamento sem ônus para o MPPE. À
CMGP para anotar e arquivar.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. ALEXANDRE AUGUSTO
BEZERRA, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo: 0003574-1/2019

DESPACHOS Nº 008.
Recife, 14 de junho de 2019

Assunto: Tribunal do Júri
Data do Despacho: 12/06/2019
Nome do Requerente: André Múcio Rabelo de Vasconcelos
Despacho: Ciente. Arquive-se.

Número protocolo:
Assunto: Código de Classificação e Tabela de Temporalidade
Data do Despacho: 12/06/2019
Nome do Requerente: Gilka Maria de Almeida Vasconcelos Miranda
Despacho: Ciente. À Corregedora- Auxiliar, Dra. Tatiana Araújo, para
análise e providências.

Número protocolo Interno: 1776
Assunto: Solicitação
Data do Despacho: 12/09/2019
Nome do Requerente: Sayonara Freire de Andrade
Despacho: Sendo parte interessada no processo, autorizo. À Secretaria
Processual, para providências.

Número protocolo Interno: 1761
Assunto: Sistema de Cadastro de Membros - SCMMP
Data do Despacho: 12/06/2019
Nome do Requerente: Carlos Marx Montalvão Alves
Despacho: Ciente. À Corregedora-Auxiliar, Dra. Tatiana Araújo, para
análise.

Número protocolo Interno: 1762
Assunto: Relatório do Júri
Data do Despacho: 12/06/2019
Nome do Requerente: Ariano Tercio Silva de Aguiar
Despacho: Ciente, Ao Corregedor-Auxiliar, Dr. João Alves, para análise
e pronunciamento.

Número protocolo Interno: 1745
Assunto: Inquérito Civil nº 045/2016
Data do Despacho: 12/06/2019
Nome do Requerente: Maria Célia Meireles da Fonsêca
Despacho: Ciente. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 1744
Assunto: Inquérito Civil nº 016/2016
Data do Despacho: 12/06/2019
Nome do Requerente: Maria Célia Meireles da Fonsêca
Despacho: Ciente. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 1743
Assunto: Inquérito Civil nº 011/2016
Data do Despacho: 12/06/2019
Nome do Requerente: Maria Célia Meireles da Fonsêca
Despacho: Ciente. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 1742
Assunto: Inquérito Civil nº 012/2016
Data do Despacho: 12/06/2019
Nome do Requerente: Maria Célia Meireles da Fonsêca
Despacho: Ciente. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 1745
Assunto: Inquérito Civil nº 012/2016
Data do Despacho: 12/06/2019
Nome do Requerente: Maria Célia Meireles da Fonsêca
Despacho: Ciente. Arquive-se.

Número protocolo Interno: 1766
Assunto: Plano de Trabalho Ipubi
Data do Despacho: 12/06/2019
Nome do Requerente: Luiz Eduardo Braga Lacerda
Despacho: Junte-se ao Relatório de Inspeção nº 026/2019, da
Promotoria de Justiça de Ipubi.

Número protocolo Interno: 1764
Assunto: Manifestação
Data do Despacho: 12/06/2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Nome do Requerente: Ouvidoria
Despacho: Ciente. Ao Corregedor-Auxiliar, Dr. Rinaldo Jorge, para
análise.

Número protocolo Interno: 1765
Assunto: Exercício Simultâneo
Data do Despacho: 12/06/2019
Nome do Requerente: Alen de Souza Pessoa
Despacho: Ciente. À Corregedora-Auxiliar, Dra. Tatiana Araújo, para
análise.

Número protocolo Interno: 1767
Assunto: Relatório do Júri
Data do Despacho: 12/06/2019
Nome do Requerente: Clarissa Dantas Bastos
Despacho: Ciente, Ao Corregedor-Auxiliar, Dr. João Alves, para análise
e pronunciamento.

Número protocolo Interno: 1768
Assunto: Relatório do Júri
Data do Despacho: 12/06/2019
Nome do Requerente: Patrícia Ferreira Wanderley de Siqueira
Despacho: Ciente, Ao Corregedor-Auxiliar, Dr. João Alves, para análise
e pronunciamento.

Número protocolo: 11196910
Assunto: Relatório Conclusivo de Correição Geral no MPPE 2018
Data do Despacho: 12/06/2019
Nome do Requerente: Ricardo Van Der Linden de Vasconcelos Coelho
Despacho: Junte-se ao Relatório de Correição correspondente.

Número protocolo Interno: 1775
Assunto: Sessão do Júri
Data do Despacho: 12/06/2019
Nome do Requerente: André Múcio Rabelo de Vasconcelos
Despacho: Ciente. À Corregedora-Auxiliar, Dra. Tatiana Araújo, para
análise e pronunciamento.

Número protocolo Interno: 1774
Assunto: Sessão do Júri
Data do Despacho: 12/06/2019
Nome do Requerente: André Múcio Rabelo de Vasconcelos
Despacho: Ciente. À Corregedora-Auxiliar, Dra. Tatiana Araújo, para
análise e pronunciamento.

Número protocolo Interno: 1755
Assunto: Inquérito Civil nº 002/2018
Data do Despacho: 12/06/2019
Nome do Requerente: Carlos Eduardo Domingos Seabra
Despacho: Ciente. Arquive-se.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Corregedor-Geral

SECRETARIA GERAL

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr Procurador Geral de Justiça,
contida na RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada no Diário
Oficial do Estado de 19/03/2014;

Considerando os Artigos 76 e 77 da Resolução RES0-PGJ nº 002/2014,
de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2017;

Considerando o disposto no art. 30, da Lei nº 12.956 de 19 de dezembro
de 2005;

Considerando o disposto na Instrução Normativa PGJ nº 005/2016 de
19/01/2016, publicada no D.O.E de 20/01/2016;

Considerando o Segundo Termo Aditivo ao Convênio de Cooperação
Técnica nº 072/2017, celebrado entre o MPPE e a

PORTARIA POR-SGMP Nº 365/2019.
Recife, 17 de abril de 2019

Prefeitura Municipal de Ipojuca, assinado em 18/01/2019;

Considerando a Portaria do Prefeito do Município de Ipojuca nº
3278/2019, de 29/03/2019;

C o n s i d e r a n d o ,  a i n d a ,  o s  t e r m o s  d o  p r o c e s s o  S e i  n º
19.20.0067.0004105/2019-40, aberto nesta Procuradoria em
16/04/2019;

Considerando, o Ofício nº 08/2019, de 04/06/2019, da Coordenadoria
Administrativa das Promotorias de Justiça de Ipojuca.

RESOLVE:

II – Conceder o Adicional de Exercício ao servidor público JOSBEN
MACÊDO XAVIER DE MOURA, Auxiliar de Serviços de Educação
Básica, pertencente ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de
Ipojuca ora à disposição desta Procuradoria Geral de Justiça,
observando o disposto na Instrução Normativa PGJ nº 005/2016.

II – Lotar o servidor na Promotoria de Justiça de Ipojuca;

III – Esta portaria retroagirá ao dia 07/03/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17  de abril de 2019.

Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Republicada.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

PORTARIA – POR - SGMP- 503/2019

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, na
RES - PGJ nº 002/2014, de 17.03.14, publicada no Diário Oficial do
Estado de 19/03/14;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor do Ofício nº 095/2019 enviado via e-mail pela
Coordenação Administrativa das Promotorias de Justiça de Vitória de
Santo Antão;

RESOLVE:

I- Modificar o teor da PORTARIA – POR - SGMP- 462/2019, publicada
em 29/05/2019, para:

II - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras e ainda a
concessão do auxílio-refeição dos servidores plantonistas, com base no
Relatório de Plantão Ministerial.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 14 de junho de 2019.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 503/2019
Recife, 14 de junho de 2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa



10Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 17 de junho de 2019

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, na
RES - PGJ nº 002/2014, de 17.03.14, publicada no Diário Oficial do
Estado de 19/03/14;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor do Ofício nº 017/2019 enviado via e-mail pela
Coordenação Administrativa das Promotorias de Justiça de Afogados da
Ingazeira;

RESOLVE:

I- Modificar o teor da PORTARIA – POR - SGMP- 462/2019, publicada
em 29/05/2019, para:
II - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras e ainda a
concessão do auxílio-refeição dos servidores plantonistas, com base no
Relatório de Plantão Ministerial.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 14 de junho de 2019.

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 504/2019
Recife, 14 de junho de 2019

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Ofício n.º 010/2019, da Coordenação
Administrativa da Sede das Promotorias de Justiça de Olinda,
protocolada sob o nº SEI MPPE NUP:19.20.0639.0005292/2019-54;

Considerando o registro de Folga Compensada no Ponto Eletrônico
(SIAF);

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o servidor KILDARE DA SILVA CUNHA, Assistente
Parlamentar, matrícula nº. 188.548-0, para o exercício das funções de
Administrador Ministerial de Sede de Nível 2, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-3, referente ao dia
14/05/2019, tendo em vista o gozo de folga do titular, MARCELLO LYRA
DE VASCONCELOS, Técnico Ministerial – Administração, matrícula nº.
189.025-5;

II – Esta Portaria retroagirá a 14/05/2019;

PORTARIA POR-SGMP Nº 505/2019
Recife, 14 de junho de 2019

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 14 de Junho de 2019.

MAVIAEL SE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor da Cumunicação Interna n.º 35/2019, da
Promotoria de Justiça de Petrolina, protocolada sob o nº SEI MPPE
NUP:19.20.0364.0005699/2019-77;

Considerando o registro de Folga Compensada no Ponto Eletrônico
(SIAF);

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a servidora ÂNGELA MARIA GOMES SÁ. Técnico
Ministerial - Administração, matrícula nº 187.828-0, para o exercício das
funções de Secretário Ministerial das Promotorias de Justiça de
Petrolina, atribuindo-lhe a correspondente gratificação símbolo FGMP-1,
por um período de 05 dias, referente aos dias 13 a 17/05/2019, tendo
em vista o gozo de folgas da titular, KILMA CRISTINA SIQUEIRA
VASCONCELOS, Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº
188.061-6;

II – Esta Portaria retroagirá a 13/05/2019;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 14 de Junho de 2019.

MAVIAEL SE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 506/2019
Recife, 14 de junho de 2019

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor da Comunicação Interna n.º 19/2019, da
Promotoria de Justiça da Infância e Juventude da Capital, protocolada
sob o nº SEI MPPE NUP:19.20.0764.0004631/2019-21;

Considerando o registro de Folga Compensada no Ponto

PORTARIA POR-SGMP Nº 507/2019
Recife, 14 de junho de 2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Eletrônico (SIAF);

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a servidora MARIA MAGDALA DE MELO ALVARES,
Técnica Ministerial - Administração, matrícula nº. 189.070-0, para o
exercício das funções de Secretária Ministerial, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-1, durante 02 dias,
referentes aos dias 02 e 03/05/2019, tendo em vista o gozo de folgas da
titular, POLIANA SOARES FREIRE, Técnica Ministerial - Administração,
matrícula nº. 188.677-0;

II – Esta Portaria retroagirá a 02/05/2019;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 14 de Junho de 2019.

MAVIAEL SE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor do Ofício n.º 40/2019, da Coordenação
Administrativa da Sede das Promotorias de Justiça de Olinda,
protocolada sob o nº SEI MPPE NUP:19.20.0639.0005782/2019-16

Considerando o registro de Folga Compensada no Ponto Eletrônico
(SIAF);

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a servidora IANE ENAI DE MELO NOBREGA, Técnico
Ministerial - Administração, matrícula nº. 189.688-1, para o exercício das
funções de Administrador Ministerial de Sede, de Nível 2, atribuindo-lhe
a correspondente gratificação, símbolo FGMP-3, referente ao dia
24/05/2019, tendo em vista o gozo de folga do titular, MARCELLO LYRA
DE VASCONCELOS, Técnico Ministerial – Administração, matrícula nº.
189.025-5;

II – Esta Portaria retroagirá a 24/05/2019;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 14 de Junho de 2019.

MAVIAEL SE SOUZA SILVA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 508/2019
Recife, 14 de junho de 2019

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;

Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 158582/2019;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Conceder o gozo de licença - prêmio ao servidor CLAY ELLISON
OLIVEIRA DO NASCIMENTO, Técnico Ministerial - Administração,
matrícula nº 188.848-0, por um prazo de 90 dias, contados a partir de
01/07/2019;

II – Esta portaria entrará em vigor a partir de 01/07/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 14  de junho de 2019

Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 509/2019
Recife, 14 de junho de 2019

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

PORTARIA POR SGMP- 510/2019

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;

Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 157916/2019;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Conceder o gozo de licença - prêmio ao servidor JOSENILSON
BARBOZA DA COSTA, Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº
187.992-8, por um prazo de 30 dias, contados a partir de 17/07/2019;

II – Esta portaria entrará em vigor a partir de 17/07/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 14 de junho de 2019

Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 510/2019
Recife, 14 de junho de 2019

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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PORTARIA POR SGMP-  511/2019

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
contidas na RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada no Diário
Oficial do Estado de 19/03/2014,

Considerando os termos do requerimento eletrônico nº 155705/2019;

Considerando, ainda, os Arts. 112 e 113 da Lei Estadual nº 6123/68;

RESOLVE:

I - Conceder, para gozo oportuno, 06 meses de licença-prêmio à
servidora MANUELA CICCO DO NASCIMENTO, Técnico Ministerial -
Área Informática, matrícula nº 188.946-0, referentes ao 1º decênio
completado em 10/05/2019;

II - Conceder o gozo de licença - prêmio à supramencionada servidora
por um prazo de 30 dias, contados a partir de 01º/07/2019.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 14  de junho de 2019.

Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 511/2019
Recife, 14 de junho de 2019

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

PORTARIA POR SGMP-  512/2019

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
contidas na Resolução RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada
no Diário Oficial do Estado de 19/03/2014,

Considerando o constante no Artigo 57 da Lei nº 12.956/2005, de
19/12/2005, publicada em 20/12/2005,

Considerando, também, os Artigos 76 e 77 da Resolução RES-PGJ nº
002/2014, de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2014,

Considerando, ainda, a solicitação do Departamento Ministerial de
Sistemas de Informação, constante no requerimento eletrônico nº
147529/2019,

RESOLVE:

I – Lotar os servidores JOSÉ EDSON DE ALBUQUERQUE FILHO,
Analista Ministerial - Área Informática, matrícula nº 188.806-4, e
PETRONIO MOURA SABINO, Técnico Ministerial - Área Informática,
matrícula nº. 188.888-9, na Divisão Ministerial de WebDesign e
Multimídia;

II - Lotar a servidora MANUELA CICCO DO NASCIMENTO, Técnica
Ministerial - Área Informática, matrícula nº 188.946-0, No Departamento
Ministerial de Sistemas de Informação;

III – Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  14 de junho de 2019

PORTARIA POR-SGMP Nº 512/2019
Recife, 14 de junho de 2019

Maviael de Souza Silva
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O Exmo.  Sr. Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco,
Maviael de Souza Silva, exarou os seguintes despachos eletrônicos:

No dia 13/06/2019.

Número protocolo: 159669/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 13/06/2019
Nome do Requerente: CARLOS EDUARDO ROMA RODRIGUES
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 159949/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 13/06/2019
Nome do Requerente: RAQUEL MIRANDA DE OLIVEIRA KOHLER
Despacho: Autorizado pela chefia

Número protocolo: 155705/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 13/06/2019
Nome do Requerente: MANUELA CICCO DO NASCIMENTO
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata e demais
informações e pronunciamentos, defiro o pedido.

Número protocolo: 144069/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 13/06/2019
Nome do Requerente: RODRIGO FERRAZ DE CASTRO REMÍGIO
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para registros futuros.

Número protocolo: 159587/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 13/06/2019
Nome do Requerente: JOSÉ AUGUSTO BEZERRA DOS SANTOS
JÚNIOR
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para registros futuros.

Número protocolo: 159171/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 13/06/2019
Nome do Requerente: DANIEL CUNHA MARTINS
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para registros futuros.

Número protocolo: 159623/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 13/06/2019
Nome do Requerente: RITA JACKELINE DE BRITO

DESPACHOS Nº No dia 13/06/2019.
Recife, 13 de junho de 2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para registros futuros.

Número protocolo: 159790/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 13/06/2019
Nome do Requerente: MARIA ESTHER FERREIRA RODRIGUES DA
SILVA
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para registros futuros.

Número protocolo: 159670/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 13/06/2019
Nome do Requerente: CARLOS EDUARDO ROMA RODRIGUES
Despacho: Para informar o requerente da IN nº 003/2017; CAPÍTULO II
- ESCALA DE FÉRIAS Art. 6º.

Número protocolo: 157129/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 13/06/2019
Nome do Requerente: RODRIGO FERRAZ DE CASTRO REMÍGIO
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para registros futuros.

Número protocolo: 158923/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 13/06/2019
Nome do Requerente: JOSÉ ANTÔNIO ÁLVARES DOS SANTOS
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 159799/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono Parcial
Data do Despacho: 13/06/2019
Nome do Requerente: MARIA CECÍLIA RIBEIRO DO VALLE ESTIMA
FARIA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 159831/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 13/06/2019
Nome do Requerente: ARTUR OSCAR GOMES DE MELO
Despacho: Autorizado pela chefia
Número protocolo: 158598/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença paternidade
Data do Despacho: 13/06/2019
Nome do Requerente: FABIO RODRIGUES MAGALHAES
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 159690/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença paternidade
Data do Despacho: 13/06/2019
Nome do Requerente: HALLAN MARQUES CAVALCANTE
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 159735/2019
Documento de Origem: Eletrônico

Assunto: Alteração ou anotação em ficha funcional
Data do Despacho: 13/06/2019
Nome do Requerente: ALEXANDRE DUARTE QUINTANS
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.
Número protocolo: 159669/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 13/06/2019
Nome do Requerente: CARLOS EDUARDO ROMA RODRIGUES
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 159949/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 13/06/2019
Nome do Requerente: RAQUEL MIRANDA DE OLIVEIRA KOHLER
Despacho: Autorizado pela chefia

Número protocolo: 155705/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 13/06/2019
Nome do Requerente: MANUELA CICCO DO NASCIMENTO
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata e demais
informações e pronunciamentos, defiro o pedido.

Número protocolo: 144069/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 13/06/2019
Nome do Requerente: RODRIGO FERRAZ DE CASTRO REMÍGIO
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para registros futuros.

Número protocolo: 159587/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 13/06/2019
Nome do Requerente: JOSÉ AUGUSTO BEZERRA DOS SANTOS
JÚNIOR
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para registros futuros.

Recife, 13 de junho de 2019.

Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

O Exmo.  Sr. Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco,
Maviael de Souza Silva, exarou os seguintes despachos eletrônicos:

No dia 14/06/2019.

Número protocolo: 159405/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Afastamento por convocação Eleitoral
Data do Despacho: 14/06/2019
Nome do Requerente: IGOR EHRICH LACERDA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 159406/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Afastamento por convocação Eleitoral

DESPACHOS Nº No dia 14/06/2019.
Recife, 14 de junho de 2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Data do Despacho: 14/06/2019
Nome do Requerente: IGOR EHRICH LACERDA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 138229/2019
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença eleitoral (gozo)
Data do Despacho: 14/06/2019
Nome do Requerente: ARLINGTON SOUZA COELHO
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Recife, 14 de junho de 2019.

Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público

Expediente: OF N°020/2019
Processo nº 0003776-5/2019
Requerente: Dr. Ivan Wilson Porto
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMGP. Segue para anotação e arquivamento.

 Recife, 14 de junho 2019.

Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JATAÚBA-PE

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
Nº 017/2019

O organizador de Evento, PRIMEIRO  SÃO JOÃO DO BAR DO
CORINTHIANS com as Bandas DEJINHA DE MONTEIRO , MARCOS
DESCARADO , BRUNINHO PAIVA e AMILTON GUIMARÃES  que
ocorrerá no  BAR DO CORINTHIANS, no sítio Lagoa Comprida,
município de Jataúba-PE, JOSÉ EMANOEL DE ARAÚJO, portador do
RG nº 8.651.160 SDS/PE E CPF Nº 112.785.684-76 brasileiro, solteiro,
Empresário, residente no Sítio Lagoa Comprida município de
Jataúba/PE, firmam perante o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL,
através da Promotoria de Justiça da Comarca de JATAÚBA - PE, com
atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Criança e do
Adolescente, nesta cidade, por seu representante legal ANTÔNIO
ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente no Art.
201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei
Complementar nº 12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais
abaixo, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO
DE CONDUTA, na forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;
CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;
CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº T   -
Recife, 13 de junho de 2019

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do festejo acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizado responsável por promover o Evento  a
ser realizado com início a partir das 20h00 no dia 08.06.2018, e término
à 00h00 horas, sem tolerância, obrigado a afixar e manter afixados, em
local visível ao público, cartazes com os seguintes dizeres: “É
P R O I B I D A  A  E N T R A D A  D E  M E N O R E S  D E  1 6  A N O S
DESACOMPANHADAS DOS PAIS E/OU RESPONSÁVEIS LEGAIS E A
VENDA DE BEBIDAS ALCOÓLICAS A MENORES DE 18 ANOS (Lei nº
8.069/90)”;

CLÁUSULA II – Fica o empresário responsável pela venda de bebidas
alcoólicas obrigado a exigir no seu estabelecimento a comprovação da
maioridade, através de documento de identificação, para a venda de
bebidas alcoólicas, além de proibir a entrada de crianças e adolescentes
menores de 16 anos, no local;

CLÁUSULA III – Fica o empresário responsável por promover a festa,
obrigado a franquear o acesso dos Conselheiros Tutelares bem como
prestar qualquer auxílio que se faça necessário a coibir o consumo de
bebidas alcoólicas por menores;

CLAÚSULA IV – Fica o empresário responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA  V- Que a Polícia Militar poderá por ocasião de fiscalização,
observando o desrespeito às leis ambientais penais, determinando o
encerramento  do evento a qualquer momento;

CLÁUSULA VI – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco – FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
lei 7.347/85;

CLÁUSULA VII – o presente termo durará até o final da festa e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

CLÁUSULA VII- - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO
tem força de título executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei
n° 7.347/85.

Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente TERMO
à homologação judicial, na forma do art. 475-N, do Código de Processo
Civil.

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta
Promotoria.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, e, por e-mail, ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa dos
Direitos da Criança e do Adolescente, para fins de conhecimento;

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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À Polícia Militar de Jataúba;

À Delegacia de Polícia Civil de Jataúba;

Ao Conselho Tutelar de Jataúba;

À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através de
meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no Diário
Oficial do Estado.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

Jataúba  - PE, 04 de junho de 2018.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

JOSÉ EMANOEL DE ARAÚJO
Organizador

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
Nº 021/2019

O organizador de uma FORRÓ com a BANDA RUBIENIO  CATANHA a
ser realizada no Sítio  Impoeiras, município de Jataúba, JOSÉ DE
ASSIS GONÇALVES,  portador do RG nº 4407823 SSP/PE e CPF nº
811.798.204-87, brasileiro, casado comerciante, residente no Sítio
Impoeiras, município de Jataúba/PE, firmam perante o MINISTÉRIO
PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça da Comarca de
Jataúba - PE, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos
Humanos da Criança e do Adolescente, nesta cidade, por seu
representante legal ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com
base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº
8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº 12, de 12/12/1994, e
demais disposit ivos legais abaixo, o presente TERMO DE
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma
seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;
CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;
CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

CONSIDERANDO que o art. 63, I, da Lei de Contravenções Penais
estabelece a proibição da venda de bebidas alcoólicas a pessoas
menores de 18 (dezoito) anos, cujo descumprimento importa em pena
de prisão de 2 meses a um ano;

COMPROMETE-SE o organizador do festejo acima a obedecer às

cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o Forró a
ser realizado no dia 14.06.2019, com início a partir das 20h00  e término
à 00h00, sem tolerância, obrigado a afixar e manter afixados, em local
visível ao público, cartazes com os seguintes dizeres: “É PROIBIDA A
ENTRADA DE MENORES DE 16 ANOS  DESACOMPANHADAS DOS
PAIS E/OU RESPONSÁVEIS LEGAIS E A VENDA DE BEBIDAS
ALCOÓLICAS A MENORES DE 18 ANOS (Lei nº 8.069/90)”;

CLÁUSULA II – Fica o empresário responsável pela venda de bebidas
alcoólicas obrigado a exigir no seu estabelecimento a comprovação da
maioridade, através de documento de identificação, para a venda de
bebidas alcoólicas, além de proibir a entrada de crianças e adolescentes
menores de 16 anos, no local;

CLÁUSULA III – Fica o empresário responsável por promover a festa,
obrigado a franquear o acesso dos Conselheiros Tutelares bem como
prestar qualquer auxílio que se faça necessário a coibir o consumo de
bebidas alcoólicas por menores;

CLAÚSULA IV – Fica o empresário responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA  V- Que a Polícia Militar poderá por ocasião de fiscalização,
observando o desrespeito às leis ambientais penais, determinando o
encerramento  do evento a qualquer momento;

CLÁUSULA VI – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao  de Desenvolvimento Institucional do Ministério Público de
Pernambuco – FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da lei
7.347/85;

CLÁUSULA VI – o presente termo durará até o final da festa e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

CLÁUSULA VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente TERMO
à homologação judicial, na forma do art. 475-N, do Código de Processo
Civil.

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta
Promotoria.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, e, por e-mail, ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa dos
Direitos da Criança e do Adolescente, para fins de conhecimento;

À Polícia Militar de Jataúba;

À Delegacia de Polícia Civil de Jataúba;

Ao Conselho Tutelar de Jataúba;

À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco,

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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através de meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no
Diário Oficial do Estado.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

Jataúba - PE, 13 de junho de 2019.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR-
Promotor de Justiça

 JOSÉ DE ASSIS GONÇALVES
Organizador

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JATAÚBA-PE

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
Nº 022/2019

O organizador de EVENTO -  UM PAREDÃO DE SOM DD MOTOS, ser
realizado no Clube José Evandilson na Vila do Jacu, município de  -
Jataúba-PE, o Sr. JOSÉ EVANDILSON DA SILVA GUENES, brasileiro,
solteiro, agricultor, portador do RG nº 922987 -SDS-PE e CPF nº
113.298.164-63, residente na  Vila do Jacu, município de Jataúba/PE,
firmam perante o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da
Promotoria de Justiça da Comarca de JATAÚBA - PE, com atuação na
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente,
nesta cidade, por seu representante legal Dr. ANTÔNIO ROLEMBERG
FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e
§ 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº
12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais abaixo, o presente
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na
forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;
CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;
CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

CONSIDERANDO que o art. 63, I, da Lei de Contravenções Penais
estabelece a proibição da venda de bebidas alcoólicas a pessoas
menores de 18 (dezoito) anos, cujo descumprimento importa em pena
de prisão de 2 meses a um ano;

COMPROMETE-SE o organizador do festejo acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o Evento a
ser realizado no dia (14.06.2019)  com início a partir 20h00 horas  e
término à 00h00 sem tolerância, obrigado a

afixar e manter afixados, em local visível ao público, cartazes com os
seguintes dizeres: “É PROIBIDA A ENTRADA DE MENORES DE 16
ANOS  DESACOMPANHADAS DOS PAIS E/OU RESPONSÁVEIS
LEGAIS E A VENDA DE BEBIDAS ALCOÓLICAS A MENORES DE 18
ANOS (Lei nº 8.069/90)”;

CLÁUSULA II – Fica o empresário responsável pela venda de bebidas
alcoólicas obrigado a exigir no seu estabelecimento a comprovação da
maioridade, através de documento de identificação, para a venda de
bebidas alcoólicas, além de proibir a entrada de crianças e adolescentes
menores de 16 anos, no local;

CLÁUSULA III – Fica o empresário responsável por promover a festa,
obrigado a franquear o acesso dos Conselheiros Tutelares bem como
prestar qualquer auxílio que se faça necessário a coibir o consumo de
bebidas alcoólicas por menores;

CLAÚSULA IV – Fica o empresário responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA  V- Que a Polícia Militar poderá por ocasião de fiscalização,
observando o desrespeito às leis ambientais penais, determinando o
encerramento  do evento a qualquer momento;

CLÁUSULA VI – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco – FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA VII – o presente termo durará até o final da festa e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

CLÁUSULA VII DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem
força de título executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n°
7.347/85.

Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente TERMO
à homologação judicial, na forma do art. 475-N, do Código de Processo
Civil.

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta
Promotoria.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, e, por e-mail, ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa dos
Direitos da Criança e do Adolescente, para fins de conhecimento;

À Polícia Militar de Jataúba;

À Delegacia de Polícia Civil de Jataúba;

Ao Conselho Tutelar de Jataúba;

À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através de
meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no Diário
Oficial do Estado.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Jataúba  - PE, 13 de junho  de 2018.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

                         JOSÉ EVANDILSON DA SILVA GUENES
                                          Organizador

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
Nº 024/2019

O organizador de uma FORRÓ com BIDINGA DO ACORDEON a ser
realizada na Rua Professor Manoel Andrade,nº 497 centro –
Jataúba/PE, JOSILDO SOUZA NASCIMENTO, portador do RG nº
8.743.730 SDS/PE e CPF nº 068.912.344-25, brasileiro, solteiro
agricultor, residente na Rua Professor Manoel Andrade, s/nº -
Jataúba/PE, firmam perante o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL,
através da Promotoria de Justiça da Comarca de Jataúba - PE, com
atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Criança e do
Adolescente, nesta cidade, por seu representante legal ANTÔNIO
ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente no Art.
201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei
Complementar nº 12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais
abaixo, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO
DE CONDUTA, na forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;
CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;
CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

CONSIDERANDO que o art. 63, I, da Lei de Contravenções Penais
estabelece a proibição da venda de bebidas alcoólicas a pessoas
menores de 18 (dezoito) anos, cujo descumprimento importa em pena
de prisão de 2 meses a um ano;

COMPROMETE-SE o organizador do festejo acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica a organizadora responsável por promover a Seresta
ser realizada no dia 21.06.2019, com início a partir das 21h00  e término
à 01h00, sem tolerância, obrigado a afixar e manter afixados, em local
visível ao público, cartazes com os seguintes dizeres: “É PROIBIDA A
ENTRADA DE MENORES DE 16 ANOS  DESACOMPANHADAS DOS
PAIS E/OU RESPONSÁVEIS LEGAIS E A VENDA DE BEBIDAS
ALCOÓLICAS A MENORES DE 18 ANOS (Lei nº 8.069/90)”;

CLÁUSULA II – Fica o empresário responsável pela venda de bebidas
alcoólicas obrigado a exigir no seu estabelecimento a comprovação da
maioridade, através de documento de identificação, para a venda de
bebidas alcoólicas, além de

proibir a entrada de crianças e adolescentes menores de 16 anos, no
local;

CLÁUSULA III – Fica o empresário responsável por promover a festa,
obrigado a franquear o acesso dos Conselheiros Tutelares bem como
prestar qualquer auxílio que se faça necessário a coibir o consumo de
bebidas alcoólicas por menores;

CLAÚSULA IV – Fica o empresário responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA  V- Que a Polícia Militar poderá por ocasião de fiscalização,
observando o desrespeito às leis ambientais penais, determinando o
encerramento  do evento a qualquer momento;

CLÁUSULA VI – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao  de Desenvolvimento Institucional do Ministério Público de
Pernambuco – FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da lei
7.347/85;

CLÁUSULA VI – o presente termo durará até o final da festa e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

CLÁUSULA VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente TERMO
à homologação judicial, na forma do art. 475-N, do Código de Processo
Civil.

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta
Promotoria.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, e, por e-mail, ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa dos
Direitos da Criança e do Adolescente, para fins de conhecimento;

À Polícia Militar de Jataúba;

À Delegacia de Polícia Civil de Jataúba;

Ao Conselho Tutelar de Jataúba;

À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através de
meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no Diário
Oficial do Estado.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

Jataúba - PE, 13 de junho de 2019.
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ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça de Jataúba

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
Compromisso com a Cidadania
Promotoria de Justiça da Comarca de Vicência

Auto nº 2019/__________
Documento nº ___________
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Pelo presente instrumento, na forma do artigo 129, inciso II da
Constituição Federal, O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, através de sua representante legal na Promotoria de
Justiça de Vicência/PE, Rhyzeane Alaíde Cavalcanti de Morais,
doravante denominado COMPROMITENTE, e, do outro lado, os
representantes da Prefeitura Municipal de Vicência/PE/PE, Polícia
Militar, Polícia Civil, Conselho Tutelar, todos abaixo denominados e
doravante designados por COMPROMISSÁRIOS, celebram o presente
Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, mediante as
seguintes cláusulas e condições:

CONSIDERANDO – que o Município de Vicência tradicionalmente
realiza o São João de Vicência – festa popular e de grande
envergadura, a qual se realizará em junho do corrente ano, e pelas
dimensões tanto culturais, como artísticas, razão pela qual a
preocupação com a segurança pública deve ser reforçada;

CONSIDERANDO – que em todos os polos de animações são
encontradas várias cr ianças e adolescentes, muitas vezes
desacompanhados dos pais ou responsáveis, por razões diversas,
principalmente, por se tratar de um dos maiores eventos do Município e
da região nesta época do ano;

CONSIDERANDO – que, pelos fatos apurados nas festas passadas,
ocorreram situações de risco, em face da falta de controle em relação ao
horário de encerramento dos shows, o que proporcionou o acúmulo de
pessoas até avançada hora dos dias seguintes, ocasionando, dentre
outras coisas, o acréscimo de ocorrências delituosas e um natural
desgaste do efetivo policial, em face de ter que permanecer na rua além
da jornada prevista;

CONSIDERANDO – que, em eventos desta natureza, é muito comum a
prática de excessos decorrentes do consumo de bebidas alcoólicas,
assim como atos de violência, envolvendo, muitas vezes, crianças e
adolescentes;

CONSIDERANDO – que vasilhames de vidros, de todos os formatos e
tamanhos, podem ser utilizados como armas;

CONSIDERANDO – a necessidade de medidas de segurança mais
eficientes, conforme constatações da Polícia Militar de Pernambuco;

RESOLVE – Celebrar o presente Termo de Compromisso de
Ajustamento de Conduta – TAC, nos seguintes termos:
CLÁUSULA PRIMEIRA – Do Objeto: O presente termo tem por objeto o
estabelecimento de medidas que promovam a melhoria na segurança e
na organização das programações artísticas e culturais, sobretudo, nos
polos de animação;

CLÁUSULA SEGUNDA – Das Obrigações da Prefeitura Municipal:
1.Providenciar, mediante a atuação de fiscais da prefeitura, o
encerramento e desligamento de todo tipo de aparelho que emita som,
em todos os dias do evento às 02h, no palco principal e outros focos de
animação porventura existentes;
2.Ordenar a distribuição dos vendedores ambulantes, carroças de
churrasquinhos e similares para que estes comercializem apenas nos
locais previamente fixados pela organização do

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº   .  -  TAC  -  .
Recife, 10 de junho de 2019

evento, de modo a evitar acidentes, fiscalizando e coibindo qualquer
infração mediante o apoio da PMPE;
3.Ativar o Conselho Tutelar para comparecer ao local das festividades,
propiciando às representantes daquele órgão a estrutura necessária ao
desempenho de suas funções;
4.Orientar e fiscalizar os vendedores de bebidas, advertindo para o uso
de copos descartáveis e não comercialização em vasilhames de vidros;
5.Trabalhar junto aos restaurantes, mercadinhos e similares,
vendedores ambulantes, cadastrados ou não, orientando-os para não
comercializarem bebidas em vasilhames ou copos de vidro no período
das festividades, bem como para encerrarem suas atividades após o
término dos shows;
6.Deixar a população informada de tudo o que se realizará, e também
advertir quanto às dicas de segurança, sobretudo através da imprensa;
7.Disponibilizar pelos comerciantes as unidades de vasilhames de
plástico para os policiais e fiscais da prefeitura, a fim de que se troquem
os eventuais vasilhames de vidros do público;
8.Divulgar nas rádios o presente termo de ajustamento de conduta,
enfatizando a proibição de uso de copos e vasilhames de vidro, junto
aos vendedores de bebidas e ao público em geral;
9.Providenciar a limpeza urbana e desinfecção dos cestos de lixos.
Disponibilizando ao término dos eventos a realização imediata da
limpeza do local;
10.Garantir a presença de uma ambulância e pessoal qualificado para
prestar os primeiros socorros e a remoção dos acidentados para o
hospital municipal (onde será disponibilizado todo o extra necessário);
11.Disponibilizar o uso da guarda municipal nos horários que a Polícia
Militar contar com efetivo reduzido.
CLÁUSULA TERCEIRA – Das Obrigações da Polícia Militar, Polícia Civil
e Bombeiros:
1. Polícia Militar – Providenciar e disponibilizar toda estrutura
operacional necessária à segurança do evento, desde o planejamento
até a execução das ações relacionadas ao policiamento ostensivo,
inclusive realizando apreensões quando diagnosticados abusos;
2. Polícia Militar – Auxiliar diretamente a Prefeitura no cumprimento dos
horários de encerramento dos shows, na fiscalização do uso de
vasilhames de plástico pelos comerciantes e público em geral;
3. Polícia Militar – Coibir a emissão de sons por meio de equipamentos
sonoros seja em estabelecimentos comerciais, barracas ou automóveis,
dentre outros, após o horário de término da festa no palco principal,
conforme anteriormente definido;
4. Polícia Militar – Prestar toda segurança necessária nos polos de
animação e outros possíveis pontos de concentração na cidade,
independentemente do horário de encerramento dos shows. Desde já,
saliente-se que os horários acima estabelecidos servem apenas como
um mecanismo de redução do número de ocorrências e não como
marco ou parâmetro para a retirada do policiamento ostensivo das ruas;
5. Polícia Civil – Manter em funcionamento regular da Delegacia de
Polícia de Vicência;
6. Bombeiros – A realização de triagem na entrada do Ginásio e
fiscalização das demais atribuições preventivas, disponibilizando no
mínimo 10 (dez) agentes.

CLÁUSULA QUARTA – Das Obrigações do Conselho Tutelar:
1. Atuar dentro da esfera de suas atribuições legais, em regime de
plantão, nos pontos de animação, durante os dias de festividade, até o
final dos eventos;
2. Fiscalizar a venda, o fornecimento e consumo de bebidas alcoólicas a
crianças e adolescentes, orientando os comerciantes nesse sentido,
inclusive com o auxílio de força policial e da guarda municipal, quando
necessário;
3. Manter o número mínimo de 03 (três) conselheiros, sendo
providenciado um ponto fixo para que a população acione o CT durante
qualquer situação de risco relacionada às crianças e adolescentes.
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CLÁUSULA QUINTA – Das obrigações dos proprietários ou
responsáveis de bares, barracas e outros estabelecimentos comerciais
onde serão realizados eventos festivos abertos ao público, os
organizadores de blocos, bem como os populares que comercializarão
bebidas alcoólicas nos espaços públicos em que serão realizados
eventos:
1.Promover a venda de bebidas em geral à população por meio de
recipientes plásticos (copos e garrafas), substituindo os recipientes
originais por outros feitos com aquele material, quando necessário;
2.Abster-se de vender, fornecer ou servir bebidas alcoólicas a crianças e
adolescentes, afixando, em local visível ao público, cartazes alertando
desta proibição e mencionando o fato de constituir infração penal;
3.Empenhar-se, de igual modo, em coibir o fornecimento de bebidas
alcoólicas a crianças e adolescente por terceiros, nas dependências de
seus estabelecimentos, suspendendo de imediato a venda de bebidas a
estes e acionando a Polícia Militar;
CLÁUSULA SEXTA – Do Inadimplemento: O não cumprimento pelos
COMPROMISSÁRIOS das obrigações constantes deste Termo
implicará pagamento de multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais),
corrigidos monetariamente a partir da data deste, sem prejuízo das
sanções administrativas e penais cabíveis.
PARÁGRAFO ÚNICO: Os valores devidos por descumprimento de
quaisquer das cláusulas do presente Ajustamento de Conduta serão
revertidos ao Fundo criado pela Lei nº 7.347/85.

CLÁUSULA SÉTIMA – Da Publicação: O Ministério Público do Estado
de Pernambuco fará publicar em espaço próprio no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco o presente Termo de Ajustamento de Conduta.

CLÁUSULA OITAVA – Do Foro: Fica estabelecida a Comarca de
Vicência como foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas
deste instrumento ou de sua interpretação, com renúncia expressa a
qualquer outro.

CLÁUSULA NONA: Este compromisso produzirá efeitos legais a partir
da celebração, e terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma
do artigo 585, inciso II, do Código de Processo Civil.

E, por estarem às partes justas e acordadas, firmaram o presente Termo
de Ajustamento de Conduta, devidamente assinado, para que produza
seus jurídicos e legais efeitos.
Pela Promotora de Justiça abaixo subscrito foi referendado o
compromisso celebrado, com base no art.129, inciso II, da Constituição
Federal, conferindo-lhe natureza de título executivo extrajudicial. É o
termo de ajustamento de conduta, que passa a produzir todos os seus
efeitos legais a partir desta data. Seguem-se as assinaturas:

Vicência/PE, 10 de junho de 2019.

Rhyzeane A. Cavalcanti de Morais
Promotora de Justiça

Willion Matheus Poltronieri
Delegado – Polícia Civil

Gina Karla Andrade de Oliveira
Município de Vicência

Diretor de Cultura e Eventos

Representante dos barraqueiros

Sargento Paulo Viera
Polícia Militar

Representante do Conselho Tutelar

Representante do Bombeiro

Representante da Guarda Municipal

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BETÂNIA/PE

Nº DO AUTO:
DOC

PORTARIA n.  05/2019 – INQUÉRITO CIVIL n.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotora de Justiça da Comarca de Betânia, com
atuação na defesa do Patrimônio Público (interesse difuso), no uso das
funções que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição
Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94; art. 1°, da Resolução
RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO o Ofício n.º 391/2019 originário do Ministério Público
Federal, referente à representação, no TCE, pela apuração e verificação
de atos de improbidade decorrentes de irregularidades apontadas no
Transporte Escolar no Município de Betânia (TC n.º 1851821-7);

CONSIDERANDO o teor do art. 14, da Resolução RES-CSMP n°
001/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, que regulamentam a instauração e
tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal,
especialmente o patrimônio público, devendo promover as medidas
necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se realizar as investigações dos
fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas,
inclusive o ajuizamento de Ação Civil de Improbidade Administrativa;

RESOLVE: INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, com
a finalidade de colher provas, informações e documentos para a
realização de todas as diligências que se mostrarem necessárias para a
completa elucidação dos fatos, determinando para tanto o seguinte:

1. Autue-se o Inquérito Civil em tela, procedendo-se com as
movimentações no sistema Arquimedes;

2. Designo a servidora Josilene Alves Silva para secretariar os
trabalhos;

3. Remeta-se cópia desta Portaria, por meio eletrônico, ao CAOP-PPS,
ao CSMP e à CGMP, para ciência e remeta-se cópia desta Portaria à
Secretaria Geral do MPPE para fins de publicação no Diário Oficial, tudo
na forma do art. 16, §2º, da Res. CSMP n.º 001/2019;

4. Após, voltem-me conclusos para análise.

Registre-se. Autue-se. Cumpra-se.

Betânia/PE, 11 de junho de 2019.

CAMILA SPINELLI REGIS DE MELO
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº  n.  05/2019 –
Recife, 11 de junho de 2019
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA

PORTARIA Nº 04/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
ao final assinada, no uso das atribuições outorgadas pelos artigos 129,
inciso III, da Constituição Federal, e art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de
24.07.1985, nos termos dos artigos 16, parágrafo único, e 37 da
Resolução RES-CSMP nº 001/12, e ainda:

CONSIDERANDO a existência de Notícia de Fato tramitando nesta
Promotoria de Justiça autuada e registrada sob o n° 2019/39523,
instaurada para apurar suposta violação de direitos a pessoa portadora
de necessidades especiais (LEONARDO BELO FERREIRA);

CONSIDERANDO as funções institucionais do MINISTÉRIO PÚBLICO
na defesa da ordem jurídica, do patrimônio público e social, dos direitos
e interesses sociais, difusos e coletivos, bem como o zelo pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados constitucionalmente, de acordo com os arts. 127 e
129 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade e da
eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor do art. 3º, parágrafo único, in ne, da Resolução
nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
estabelece o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão da Notícia de
Fato, prorrogável uma única vez por até 90 (noventa) dias, o qual, uma
vez esgotado, impõe, conforme o caso, a instauração do procedimento
próprio;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir nas investigações, em
razão de não estar concluída a Notícia de Fato acima referida;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, com a
finalidade de colher provas, informações e para a realização de todas as
diligências que se mostrarem necessárias para a completa elucidação
dos fatos trazidos a esta Promotoria de Justiça;

NOMEAR a servidora Taciana Maria Matos Leão de Almeida para
funcionar como Secretária Escrevente.

DETERMINAR:
1.A juntada da presente portaria no início do procedimento acima
referido, procedendo-se à atualização da numeração constante na capa;
2.Aguarde-se a avaliação médica;
3.A remessa de cópias desta portaria, por meio magnético, ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio Público para
conhecimento e à Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida
publicação no Diário Oficial.

São Lourenço da Mata(PE), 10 de junho de 2019.

DANIELLE RIBEIRO DANTAS DE CARVALHO CLEMENTINO
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº  Nº04/2019
Recife, 10 de junho de 2019

DANIELLE RIBEIRO DANTAS DE CARVALHO CLEMENTINO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA

PORTARIA Nº 05/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
ao final assinada, no uso das atribuições outorgadas pelos artigos 129,
inciso III, da Constituição Federal, e art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de
24.07.1985, nos termos dos artigos 16, parágrafo único, e 37 da
Resolução RES-CSMP nº 001/12, e ainda:

CONSIDERANDO a existência de Notícia de Fato tramitando nesta
Promotoria de Justiça autuada e registrada sob o n° 2018/395229,
instaurada para apurar denúncia de irregularidades na gestão de
recursos públicos municipais indicados em Relatório de Auditoria Interna
do Município (Contrato nº 23/2014 – Laboratório de Análises Clínicas;
Dispensa nº 003/2017 – Aquisição em caráter emergencial de gás de
cozinha; Dispensa 011/2017 – Aquisição em caráter emergencial de
água mineral sem gás).

CONSIDERANDO as funções institucionais do MINISTÉRIO PÚBLICO
na defesa da ordem jurídica, do patrimônio público e social, dos direitos
e interesses sociais, difusos e coletivos, bem como o zelo pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados constitucionalmente, de acordo com os arts. 127 e
129 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade e da
eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor do art. 3º, parágrafo único, in ne, da Resolução
nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
estabelece o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão da Notícia de
Fato, prorrogável uma única vez por até 90 (noventa) dias, o qual, uma
vez esgotado, impõe, conforme o caso, a instauração do procedimento
próprio;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir nas investigações, em
razão de não estar concluída a Notícia de Fato acima referida;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, com a
finalidade de colher provas, informações e para a realização de todas as
diligências que se mostrarem necessárias para a completa elucidação
dos fatos trazidos a esta Promotoria de Justiça;

NOMEAR a servidora Taciana Maria Matos Leão de Almeida para
funcionar como Secretária Escrevente.

DETERMINAR:
1.A juntada da presente portaria no início do procedimento acima
referido, procedendo-se à atualização da numeração constante na capa;
2.Reitere-se o ofício de fl. 178;
3.A remessa de cópias desta portaria, por meio magnético, ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio Público para
conhecimento e à Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida
publicação no Diário Oficial.

São Lourenço da Mata(PE), 10 de junho de 2019.

DANIELLE RIBEIRO DANTAS DE CARVALHO CLEMENTINO

PORTARIA Nº Nº05/2019
Recife, 10 de junho de 2019
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OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Promotora de Justiça

DANIELLE RIBEIRO DANTAS DE CARVALHO CLEMENTINO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA

PORTARIA Nº 06/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
ao final assinada, no uso das atribuições outorgadas pelos artigos 129,
inciso III, da Constituição Federal, e art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de
24.07.1985, nos termos dos artigos 16, parágrafo único, e 37 da
Resolução RES-CSMP nº 001/12, e ainda:

CONSIDERANDO a existência de Notícia de Fato tramitando nesta
Promotoria de Justiça autuada e registrada sob o n° 2018/272992,
instaurada para apurar suposta violação de direitos a pessoa portadora
de deficiência (Sr. Severino).

CONSIDERANDO as funções institucionais do MINISTÉRIO PÚBLICO
na defesa da ordem jurídica, do patrimônio público e social, dos direitos
e interesses sociais, difusos e coletivos, bem como o zelo pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados constitucionalmente, de acordo com os arts. 127 e
129 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade e da
eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor do art. 3º, parágrafo único, in ne, da Resolução
nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
estabelece o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão da Notícia de
Fato, prorrogável uma única vez por até 90 (noventa) dias, o qual, uma
vez esgotado, impõe, conforme o caso, a instauração do procedimento
próprio;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir nas investigações, em
razão de não estar concluída a Notícia de Fato acima referida;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, com a
finalidade de colher provas, informações e para a realização de todas as
diligências que se mostrarem necessárias para a completa elucidação
dos fatos trazidos a esta Promotoria de Justiça;

NOMEAR a servidora Taciana Maria Matos Leão de Almeida para
funcionar como Secretária Escrevente.

DETERMINAR:
1.A juntada da presente portaria no início do procedimento acima
referido, procedendo-se à atualização da numeração constante na capa;
2.Aguardando o cumprimento do despacho de fl. 76;
3.A remessa de cópias desta portaria, por meio magnético, ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio Público para
conhecimento e à Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida
publicação no Diário Oficial.

São Lourenço da Mata(PE), 10 de junho de 2019.

DANIELLE RIBEIRO DANTAS DE CARVALHO CLEMENTINO
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº Nº06/2019
Recife, 10 de junho de 2019

DANIELLE RIBEIRO DANTAS DE CARVALHO CLEMENTINO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA

PORTARIA Nº07/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
ao final assinada, no uso das atribuições outorgadas pelos artigos 129,
inciso III, da Constituição Federal, e art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de
24.07.1985, nos termos dos artigos 16, parágrafo único, e 37 da
Resolução RES-CSMP nº 001/12, e ainda:

CONSIDERANDO a existência de Notícia de Fato tramitando nesta
Promotoria de Justiça autuada e registrada sob o n° 2018/381343,
instaurada para apurar denúncia de irregularidades na gestão de
recursos públicos municipais em Relatório de auditoria Interna do
Município 9nºs 18/2018; 15/2015; 14/2018 e 12/2018).

CONSIDERANDO as funções institucionais do MINISTÉRIO PÚBLICO
na defesa da ordem jurídica, do patrimônio público e social, dos direitos
e interesses sociais, difusos e coletivos, bem como o zelo pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados constitucionalmente, de acordo com os arts. 127 e
129 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade e da
eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor do art. 3º, parágrafo único, in ne, da Resolução
nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
estabelece o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão da Notícia de
Fato, prorrogável uma única vez por até 90 (noventa) dias, o qual, uma
vez esgotado, impõe, conforme o caso, a instauração do procedimento
próprio;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir nas investigações, em
razão de não estar concluída a Notícia de Fato acima referida;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, com a
finalidade de colher provas, informações e para a realização de todas as
diligências que se mostrarem necessárias para a completa elucidação
dos fatos trazidos a esta Promotoria de Justiça;

NOMEAR a servidora Taciana Maria Matos Leão de Almeida para
funcionar como Secretária Escrevente.

DETERMINAR:
1.A juntada da presente portaria no início do procedimento acima
referido, procedendo-se à atualização da numeração constante na capa;
2.Reitere-se o ofício de fl. 100;
3.A remessa de cópias desta portaria, por meio magnético, ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio Público para
conhecimento e à Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida
publicação no Diário Oficial.

São Lourenço da Mata(PE), 10 de junho de 2019.

DANIELLE RIBEIRO DANTAS DE CARVALHO CLEMENTINO

PORTARIA Nº Nº07/2019..
Recife, 10 de junho de 2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Promotora de Justiça

DANIELLE RIBEIRO DANTAS DE CARVALHO CLEMENTINO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA

PORTARIA Nº 08/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
ao final assinada, no uso das atribuições outorgadas pelos artigos 129,
inciso III, da Constituição Federal, e art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de
24.07.1985, nos termos dos artigos 16, parágrafo único, e 37 da
Resolução RES-CSMP nº 001/12, e ainda:

CONSIDERANDO a existência de Notícia de Fato tramitando nesta
Promotoria de Justiça autuada e registrada sob o n° 2018/397053,
instaurada para apurar denúncia de irregularidades apontadas no
Relatório de auditoria Interna do Município nº 21/2018, referente à
contratação de Empresa de Engenharia para reforma do Mercado de
Tiúma no Município de São Lourenço da Mata.

CONSIDERANDO as funções institucionais do MINISTÉRIO PÚBLICO
na defesa da ordem jurídica, do patrimônio público e social, dos direitos
e interesses sociais, difusos e coletivos, bem como o zelo pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados constitucionalmente, de acordo com os arts. 127 e
129 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade e da
eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor do art. 3º, parágrafo único, in ne, da Resolução
nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
estabelece o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão da Notícia de
Fato, prorrogável uma única vez por até 90 (noventa) dias, o qual, uma
vez esgotado, impõe, conforme o caso, a instauração do procedimento
próprio;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir nas investigações, em
razão de não estar concluída a Notícia de Fato acima referida;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, com a
finalidade de colher provas, informações e para a realização de todas as
diligências que se mostrarem necessárias para a completa elucidação
dos fatos trazidos a esta Promotoria de Justiça;

NOMEAR a servidora Taciana Maria Matos Leão de Almeida para
funcionar como Secretária Escrevente.

DETERMINAR:
1.A juntada da presente portaria no início do procedimento acima
referido, procedendo-se à atualização da numeração constante na capa;
2.Reitere-se o ofício de fl. 47;
3.A remessa de cópias desta portaria, por meio magnético, ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio Público para
conhecimento e à Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida
publicação no Diário Oficial.

São Lourenço da Mata(PE), 10 de junho de 2019.

PORTARIA Nº Nº08/2019
Recife, 10 de junho de 2019

DANIELLE RIBEIRO DANTAS DE CARVALHO CLEMENTINO
Promotora de Justiça

DANIELLE RIBEIRO DANTAS DE CARVALHO CLEMENTINO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA

PORTARIA Nº09/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
ao final assinada, no uso das atribuições outorgadas pelos artigos 129,
inciso III, da Constituição Federal, e art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de
24.07.1985, nos termos dos artigos 16, parágrafo único, e 37 da
Resolução RES-CSMP nº 001/12, e ainda:

CONSIDERANDO a existência de Notícia de Fato tramitando nesta
Promotoria de Justiça autuada e registrada sob o n° 2018/212119,
instaurada para apurar denúncia de irregularidades na gestão de
recursos públicos municipais indicados em Relatório de Auditoria Interna
do Município (Dispensa nº 004/2017 – Aquisição emergencial de
gêneros alimentícios destinados à merenda escolar; Dispensa nº
004/2017 – Aquisição emergencial de gêneros alimentícios destinados
ao Hospital Petronila Campos; Dispensa nº 008/2017 – Aquisição de
material hospitalar).

CONSIDERANDO as funções institucionais do MINISTÉRIO PÚBLICO
na defesa da ordem jurídica, do patrimônio público e social, dos direitos
e interesses sociais, difusos e coletivos, bem como o zelo pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados constitucionalmente, de acordo com os arts. 127 e
129 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade e da
eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor do art. 3º, parágrafo único, in ne, da Resolução
nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
estabelece o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão da Notícia de
Fato, prorrogável uma única vez por até 90 (noventa) dias, o qual, uma
vez esgotado, impõe, conforme o caso, a instauração do procedimento
próprio;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir nas investigações, em
razão de não estar concluída a Notícia de Fato acima referida;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, com a
finalidade de colher provas, informações e para a realização de todas as
diligências que se mostrarem necessárias para a completa elucidação
dos fatos trazidos a esta Promotoria de Justiça;

NOMEAR a servidora Taciana Maria Matos Leão de Almeida para
funcionar como Secretária Escrevente.

DETERMINAR:
1.A juntada da presente portaria no início do procedimento acima
referido, procedendo-se à atualização da numeração constante na capa;
2.Reitere-se o ofício de fl. 477, com advertência de estilo;
3.A remessa de cópias desta portaria, por meio magnético, ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do

PORTARIA Nº  Nº09/2019
Recife, 10 de junho de 2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Patrimônio Público para conhecimento e à Secretaria-Geral do Ministério
Público para a devida publicação no Diário Oficial.

São Lourenço da Mata(PE), 10 de junho de 2019.

DANIELLE RIBEIRO DANTAS DE CARVALHO CLEMENTINO
Promotora de Justiça

DANIELLE RIBEIRO DANTAS DE CARVALHO CLEMENTINO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA

PORTARIA Nº 10/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
ao final assinada, no uso das atribuições outorgadas pelos artigos 129,
inciso III, da Constituição Federal, e art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de
24.07.1985, nos termos dos artigos 16, parágrafo único, e 37 da
Resolução RES-CSMP nº 001/12, e ainda:

CONSIDERANDO a existência de Notícia de Fato tramitando nesta
Promotoria de Justiça autuada e registrada sob o n° 2017/2823007,
instaurada para apurar denúncia de irregularidades na gestão de
recursos públicos municipais indicados em Relatório de Auditoria Interna
do Município no âmbito do Hospital Petronila Campos (Relatório nº
001/2017).

CONSIDERANDO as funções institucionais do MINISTÉRIO PÚBLICO
na defesa da ordem jurídica, do patrimônio público e social, dos direitos
e interesses sociais, difusos e coletivos, bem como o zelo pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados constitucionalmente, de acordo com os arts. 127 e
129 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade e da
eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor do art. 3º, parágrafo único, in ne, da Resolução
nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
estabelece o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão da Notícia de
Fato, prorrogável uma única vez por até 90 (noventa) dias, o qual, uma
vez esgotado, impõe, conforme o caso, a instauração do procedimento
próprio;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir nas investigações, em
razão de não estar concluída a Notícia de Fato acima referida;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, com a
finalidade de colher provas, informações e para a realização de todas as
diligências que se mostrarem necessárias para a completa elucidação
dos fatos trazidos a esta Promotoria de Justiça;

NOMEAR a servidora Taciana Maria Matos Leão de Almeida para
funcionar como Secretária Escrevente.

DETERMINAR:
1.A juntada da presente portaria no início do procedimento acima
referido, procedendo-se à atualização da numeração constante na capa;
2.Reitere-se o ofício de fl. 72, com advertência de estilo;
3.Cumpra-se despacho de fl. 68v;
4.A remessa de cópias desta portaria, por meio magnético, ao

PORTARIA Nº Nº10/2019
Recife, 10 de junho de 2019

Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio
Público para conhecimento e à Secretaria-Geral do Ministério Público
para a devida publicação no Diário Oficial.

São Lourenço da Mata(PE), 10 de junho de 2019.

DANIELLE RIBEIRO DANTAS DE CARVALHO CLEMENTINO
Promotora de Justiça

DANIELLE RIBEIRO DANTAS DE CARVALHO CLEMENTINO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA

PORTARIA Nº 11/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
ao final assinada, no uso das atribuições outorgadas pelos artigos 129,
inciso III, da Constituição Federal, e art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de
24.07.1985, nos termos dos artigos 16, parágrafo único, e 37 da
Resolução RES-CSMP nº 001/12, e ainda:

CONSIDERANDO a existência de Notícia de Fato tramitando nesta
Promotoria de Justiça autuada e registrada sob o n° 2018/201060,
instaurada para apurar suposta violação de direitos a pessoa portadora
de necessidades especiais (Elielson) - Manifestação Ouvidoria nº
43568012018-9

CONSIDERANDO as funções institucionais do MINISTÉRIO PÚBLICO
na defesa da ordem jurídica, do patrimônio público e social, dos direitos
e interesses sociais, difusos e coletivos, bem como o zelo pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados constitucionalmente, de acordo com os arts. 127 e
129 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade e da
eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor do art. 3º, parágrafo único, in ne, da Resolução
nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
estabelece o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão da Notícia de
Fato, prorrogável uma única vez por até 90 (noventa) dias, o qual, uma
vez esgotado, impõe, conforme o caso, a instauração do procedimento
próprio;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir nas investigações, em
razão de não estar concluída a Notícia de Fato acima referida;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, com a
finalidade de colher provas, informações e para a realização de todas as
diligências que se mostrarem necessárias para a completa elucidação
dos fatos trazidos a esta Promotoria de Justiça;

NOMEAR a servidora Taciana Maria Matos Leão de Almeida para
funcionar como Secretária Escrevente.

DETERMINAR:
1.A juntada da presente portaria no início do procedimento acima
referido, procedendo-se à atualização da numeração constante na capa;
2.Reitere-se o ofício de fl. 24, com advertência de estilo;
3.A remessa de cópias desta portaria, por meio magnético, ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do

PORTARIA Nº Nº11/2019
Recife, 10 de junho de 2019

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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Patrimônio Público para conhecimento e à Secretaria-Geral do Ministério
Público para a devida publicação no Diário Oficial.

São Lourenço da Mata(PE), 10 de junho de 2019.

DANIELLE RIBEIRO DANTAS DE CARVALHO CLEMENTINO
Promotora de Justiça

DANIELLE RIBEIRO DANTAS DE CARVALHO CLEMENTINO

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA

PORTARIA Nº 12/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
ao final assinada, no uso das atribuições outorgadas pelos artigos 129,
inciso III, da Constituição Federal, e art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de
24.07.1985, nos termos dos artigos 16, parágrafo único, e 37 da
Resolução RES-CSMP nº 001/12, e ainda:

CONSIDERANDO a existência de Notícia de Fato tramitando nesta
Promotoria de Justiça autuada e registrada sob o n° 2018/410192,
instaurada para apurar denúncia de superfaturamento em Processo
Licitatório nº 051/2018 na contratação de empresas para fornecimento
de material de limpeza no Município de São Lourenço da Mata.

CONSIDERANDO as funções institucionais do MINISTÉRIO PÚBLICO
na defesa da ordem jurídica, do patrimônio público e social, dos direitos
e interesses sociais, difusos e coletivos, bem como o zelo pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados constitucionalmente, de acordo com os arts. 127 e
129 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade e da
eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o teor do art. 3º, parágrafo único, in ne, da Resolução
nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
estabelece o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão da Notícia de
Fato, prorrogável uma única vez por até 90 (noventa) dias, o qual, uma
vez esgotado, impõe, conforme o caso, a instauração do procedimento
próprio;

CONSIDERANDO a necessidade de prosseguir nas investigações, em
razão de não estar concluída a Notícia de Fato acima referida;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, com a
finalidade de colher provas, informações e para a realização de todas as
diligências que se mostrarem necessárias para a completa elucidação
dos fatos trazidos a esta Promotoria de Justiça;

NOMEAR a servidora Taciana Maria Matos Leão de Almeida para
funcionar como Secretária Escrevente.

DETERMINAR:
1.A juntada da presente portaria no início do procedimento acima
referido, procedendo-se à atualização da numeração constante na capa;
2.Reitere-se o ofício de fl. 06, com advertência de estilo;
3.A remessa de cópias desta portaria, por meio magnético, ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do

PORTARIA Nº Nº12/2019
Recife, 10 de junho de 2019

Patrimônio Público para conhecimento e à Secretaria-Geral do Ministério
Público para a devida publicação no Diário Oficial.

São Lourenço da Mata(PE), 10 de junho de 2019.

DANIELLE RIBEIRO DANTAS DE CARVALHO CLEMENTINO
Promotora de Justiça

DANIELLE RIBEIRO DANTAS DE CARVALHO CLEMENTINO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
Promotoria de Justiça de Tamandaré
 Gabinete do Promotor de Justiça

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA N.º
001/2019

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA,
FIRMADO PELA(S) PARTE(S) INFRA ASSINADA(S), PERANTE O
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL,  NA FORMA ABAIXO,
REFERENTE ÀS FESTIVIDADES JUNINAS NO MUNICÍPIO DE
TAMANDARÉ-PE.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO pelo
Promotor de Just iça, ROBERTO BURLAMAQUE CATUNDA
SOBRINHO, 31° Promotor de Justiça Cível da Capital, em exercício
simultâneo como Promotor de Justiça de Tamandaré, e os
compromissários o Excelentíssimo Senhor SÉRGIO HACKER CÔRTE
REAL, Prefeito de Tamandaré, e seus Secretários Municipais, Senhor
ALEXSANDRO DE OLIVEIRA SILVA, Secretário Municipal de Turismo
de Tamandaré-PE, Senhor AILTON BOAFIRMA, Secretário Municipal de
Eventos, Senhor EDUARDO ALVES, Secretário Municipal de
Administração e Finanças, e o Senhor RÔMULO PORTELA, Assessor
do Prefeito Municipal, e ainda tendo como intervenientes a POLÍCIA
MILITAR DO ESTADO DE PERNAMBUCO – PMPE, o CORPO DE
BOMBEIROS MILITAR DE PERNAMBUCO – CBMPE e a POLÍCIA
CIVIL DE PERNAMBUCO representados pelo Major QOPM JOÃO
MARCELO DE SOUSA, Subcomandante da 10.ª CIPM, 2.° Tenente
QOBM ROBERTO CRISTÓVÃO DE ARRUDA, Comandante da 1.ª SB
do 12.° Grupamento do Corpo de Bombeiros Militar; Senhor EDUARDO
LUIZ JARDIM DE LIMA, Comissário de Polícia Civil de Tamandaré,
Senhor ARLINDO LAURINDO DE MATOS JÚNIOR, Pároco Local e o
Senhor ADEILDO BARBOSA FERREIRA DA SILVA “CAMARADA”,
Comandante da Guarda Municipal, com base especialmente no Art. 201,
incisos VI, VIII, e § 5.º, da Lei Federal n.º 8.069/90 – Estatuto da Criança
e do Adolescente, e Art. 6.º, inciso IV, da Lei Complementar n.º 12, de
12.12.94, e demais dispositivos legais abaixo, resolvem firmar o
presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA, na forma seguinte:

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, na forma do seu art. 129,
inciso II, para tanto, promovendo as medidas necessárias à garantia de
tais direitos;

CONSIDERANDO que a Administração Pública tem a obrigação de
aplicar a Lei, sendo vedado ao Administrador Público agir contra legem
ou praeter legem, estando seus atos sujeitos a nulidade, quando
eivados do vício de i legal idade, sujei tando-se o mesmo à
responsabi l ização civi l ,  penal e administrat iva;

CONSIDERANDO que os atos dos agentes públicos são passíveis de
controle externo, visando à preservação dos limites da legalidade e
moralidade administrativa, tendo por objetivo o interesse público;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal em seu art. 227, caput, e
os arts. 4.º e 5.o, da Lei Federal n.º 8.069/90 – Estatuto da Criança e do
Adolescente, determinam ser dever da família,

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº N.º 001/2019
Recife, 13 de junho de 2019
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da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar,
dentre outros, o direito à dignidade e ao respeito de toda criança e
adolescente, colocando-os a salvo de qualquer forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”, cujo
descumprimento importa em pena de prisão de detenção de 02(dois) a
04(quatro) anos;

DO OBJETO

O presente Termo de Ajustamento de Conduta tem como objeto regular
as festas juninas na cidade de Tamandaré-PE que se realizará entre os
dias 20.06.2019 a 29.06.2019.

CLÁUSULA PRIMEIRA – As festas juninas da cidade de Tamandaré-PE
ocorrerão nos seguintes dias e horários:
- dia 20.06.2019 – início: 21h e término: 02h;
- dia 21.06.2019 – início: 20h e término: 01h;
- dias 22.06.2019, 23.06.2019 e 24.06.2019 – início: 21h e término: 02h;
- dias 25.06.2019, 26.06.2019 e 27.06.2019 – início: 20h e término: 0h;
- dias 28.06.2019 e 29.06.2019 – início: 21h e término: 02h.

CLÁUSULA SEGUNDA – Os COMPROMISSÁRIOS deverão zelar pelo
fiel cumprimento de todas as normas legais e regulamentares
envolvendo a atividade festiva, comprometendo-se a atender as
exigências do Corpo do Bombeiros Militar de Pernambuco para o evento
contidas no CÓDIGO DE SEGURANÇA CONTRA INCÊNDIO E
PÂNICO PARA O ESTADO DE PERNAMBUCO:

1 – Colocar extintores no palco e na mesa de som.

2 – Providenciar e disponibilizar toda estrutura operacional necessária à
segurança do evento, desde o planejamento até a execução das ações
relacionadas ao policiamento ostensivo e preventivo;

3 – Fiscalizar a interrupção de carros com som ligados nas ruas da
cidade a partir do início e mesmo, após o encerramento da festa;

4 – Fiscalizar o uso de vasilhames de plástico pelos comerciantes e
públ ico em geral ,  nos locais do evento, sendo proibida a
comercial ização de bebidas em vasi lhame de vidro.

5 – Deverá a Polícia Militar providenciar a mobilização de parte
significativa do efetivo – MÍNIMO DE 06 (SEIS) POLICIAIS MILITARES,
SENDO 02 (DOIS) DELES EM UMA VIATURA –, colocando-o à
disposição e para que permaneçam ao menos uma hora nas ruas, após
o término das festividades.

CLÁUSULA TERCEIRA – Os COMPROMISSÁRIOS deverão
disponibilizar instalações sanitárias suficientes para o número de
pessoas no evento.

CLÁUSULA QUARTA – Os COMPROMISSÁRIOS  não permitirão a
venda de bebidas, entrega ou o fornecimento, ainda que gratuitamente,
de bebida alcoólica a crianças e adolescentes (Art. 243, da Lei
8.069/90).

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os COMPROMISSÁRIOS se comprometem
a confeccionar e afixar em locais visíveis e, principalmente, no local
destinado à venda e/ou fornecimento de bebida alcoólica, faixas,
folderes e cartazes onde constem escrito, de forma clara e precisa, de
forma legível, com letras garrafais, os seguintes dizeres: “VENDER,
FORNECER OU ENTREGAR BEBIDA ALCOÓLICA E OUTRAS
DROGAS A CRIANÇA OU ADOLESCENTE É CRIME, PUNIDO COM
PENA DE DETENÇÃO DE 2 (DOIS) A 4 (QUATRO) ANOS, E MULTA
(Art. 243, da Lei 8.069/90)”.

CLÁUSULA QUINTA – Os COMPROMISSÁRIOS se comprometem a
manter durante todo o período de tempo de realização do evento uma
equipe de pronto-socorristas, a fim de prestar o imediato atendimento no
local para os casos de acidentes ou emergências graves, mantendo
também veículo(s) adequado(s) para o transporte seguro de
acidentados ao hospital do Município, bem como, espaço reservado
para atuação dos Conselheiros Tutelares que serão oficiados pelo
Ministério Público para se fazerem presentes no evento.

DO INADIMPLEMENTO

CLÁUSULA SEXTA – O não cumprimento pelos COMPROMISSÁRIOS
das cláusulas estabelecidas e das respectivas obrigações ora
assumidas, importará no pagamento de multa no valor de R$ 10.000,00
(dez mil reais), a ser revertido em favor de entidade beneficente e sem
fins lucrativos;

CLÁUSULA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO: O Ministério Público fará
publicar em Diário Oficial, em espaço próprio, o presente TERMO DE
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, cujo termo inicial
dos prazos firmados é o da assinatura do presente.

DO FORO

CLÁUSULA OITAVA – O foro competente para qualquer ação judicial,
por mais privilegiado que seja, será o do local do dano e, no caso de
descumprimento de cláusula, o do local onde se configurar o
inadimplemento, ou seja, Tamandaré-PE;

CLÁUSULA NONA – O presente termo tem prazo de validade
indeterminado a partir da presente data e eficácia de título executivo
extrajudicial, em conformidade com o que dispõe o art. 5.º, § 6.º, da Lei
Federal n.º 7.347/85, Lei da Ação Civil Pública.

E, por estarem justos e acordados, os COMPROMISSÁRIOS E OS
INTERVENIENTES firmam o presente TERMO DE COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, que vai também assinado pelo
Membro do Ministério Público do Estado de Pernambuco, para que
produza todos os jurídicos e legais efeitos.

Tamandaré-PE, em 13 de junho de 2019.

ROBERTO BURLAMAQUE CATUNDA SOBRINHO
31.º Promotor de Justiça Cível da Capital,
em exercício simultâneo como Promotor de Justiça de Tamandaré
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RÔMULO PORTELA
Assessor do Prefeito Municipal

Major QOPM JOÃO MARCELO DE SOUSA
Subcomandante da 10.ª CIPM

2.° Tenente QOBM ROBERTO CRISTÓVÃO DE ARRUDA
Comandante da 1.ª SB do 12.° Grupamento do Corpo de Bombeiros
Militar

Senhor EDUARDO LUIZ JARDIM DE LIMA
Comissário de Polícia Civil de Tamandaré

ARLINDO LAURINDO DE MATOS JÚNIOR
Pároco Local

ADEILDO BARBOSA FERREIRA DA SILVA “CAMARADA”
Comandante da Guarda Municipal

ROBERTO BURLAMAQUE CATUNDA SOBRINHO
31º Promotor de Justiça Cível da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA MARIA DA BOA VISTA
Arquimedes Autos nº Doc. nº

PORTARIA Nº 002/2019 INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO Nº 002/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante
que abaixo subscreve, no exercício da Promotoria de justiça de Defesa
da Cidadania de Santa Maria da Boa Vista, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelos artigos 127, 129, Ill, da Constituição Federal, e
pelos arts. 1º e 8º, 8 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, IV “a”, da Lei
Complementar Estadual nº 12/94:
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 127 da Constituição da
República, é dever do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos
interesses sociais e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que a Constituição da República de 1988, em seu art.
277, caput, proclama como dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à al imentação, à educação, ao lazer,  à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e
opressão;
CONSIDERANDO que o Ministério Público tem o dever institucional de
defender a ordem jurídica e de zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública destinados à efetivação
dos direitos assegurados às crianças e adolescentes pela Lei e pela
Constituição Federal, observados os princípios da
proteção integral e da prioridade absoluta inerente à matéria;
CONSIDERANDO que a educação é um direito fundamental,
especialmente para as crianças e adolescentes (art. 53 a 59 da Lei nº
8.069/90) e que nenhuma criança ou adolescente será objeto de
qualquer forma de discriminação, negligência, exploração,
violência, crueldade e opressão;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 206 da CRFB/88, segundo o qual
o ensino será ministrado com base nos princípios da igualdade de
condições para o acesso e permanência na escola e na gratuidade do
ensino público em
estabelecimentos oficiais;
CONSIDERANDO que a escola é elemento fundamental e decisivo na
formação da nossa juventude, sendo um verdadeiro núcleo
transformador da sociedade e dos indivíduos, apresentando-se,
inclusive, como um fator primordial para o alcance da cidadania plena;
CONSIDERANDO a necessidade de se erradicar a evasão escolar,
promover um ensino e um ambiente escolar de

PORTARIA Nº  Nº 002/2019 I
Recife, 14 de junho de 2019

qualidade, aperfeiçoar o sistema de educação e a conferir aos alunos e
aos educadores um ambiente escolar
seguro;
CONSIDERANDO a necessidade de intervenção da família, Estado e
sociedade quando se constata que a ausência reiterada de um infante
ou jovem à unidade escolar pode levar à perda do ano letivo;
CONSIDERANDO que o combate à evasão escolar e à exclusão escolar
está inserido como um dos objetivos do projeto Priorizar a Escola do
CAOP-
Educação;
CONSIDERANDO que, em conformidade com art. 8º da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019, o procedimento administrativo é instrumento
próprio da atividade-fim destinado a acompanhar o cumprimento das
cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado e acompanhar
e fiscalizar, de forma continua-
da, políticas públicas ou instituições;
R E S O L V E :  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, com a fina- lidade de acompanhar as políticas
públicas de educação no município de Santa Maria da Boa Vista/PE,
determinando, desde logo:
1- À nomeação do servidor Josué Messias de Lucena, para secretariar o
presente pro-
cedimento administrativo;
2- O registro e a autuação da presente portaria em livro próprio, bem
como as anota-
ções de estilo no Sistema Arquimedes;
3- Oficiar à Secretaria Municipal de Educação de Santa Maria da Boa
Vista/PE requisi- tando, no prazo de 30(vinte) dias:
a)a relação de todas escolas da rede municipal/estadual de ensino;
b)a relação de alunos por escola que ausentaram-se das aulas por três
dias seguidos ou quatro dias alternados;
c)que informe as medidas administrativas adotadas para evitar a
infrequência escolar
e os resultados obtidos:
d)que informe a relação dos alunos que não renovaram a matrícula no
ano de 2019, com os respectivos endereços;
e)Se houve o cumprimento do art.12, Vill da LDB (assegurar o
cumprimento dos dias
letivos e horas-aula estabelecidas):
f)Se o Iransporte Escolar é disponibilizado para todas as escolas,
apresentando as ro-
tas de cada veículo;
9)Se os veículos que realizam o transporte escolar foram vistoriados
pelo DETRAN.
4- Oficie-se ao Conselho Tutelar para que, informe ao Ministério Público
no prazo de 15 (quinze) dias, as medidas adotadas em relação aos
alunos infrequentes, esclare- cendo se houve a aplicação das medidas
protetivas previstas no art.101, Il, ll e IV, bem como no art.129, | IV e V
do ECA;

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OROBÓ
INQUÉRITO CIVIL

PORTARIA Nº 004/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio de seu representante que esta subscreve, no uso das
atribuições que lhes são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição da
República; art. 25, IV, alínea "a" da Lei Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, IV,
alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85 e
ainda:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição da
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República;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem como a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, obedecerá aos princípios da legalidade, moralidade,
impessoalidade, publicidade e eficiência, nos termos do art. 37 da
Constituição da República;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos, dos serviços de relevância pública e aos
direitos assegurados na Constituição da República, promovendo as
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa dos
interesses difusos e coletivos, dentre eles os relativos ao consumidor
(art. 129, III, da Constituição da República, e art. 1º, IV, da Lei nº.
7.347/1985), instaurando, inclusive, Inquérito Civil para tal desiderato,
nos moldes da Resolução nº 23, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que o respeito ao consumidor é consagrado como
direito fundamental e como princípio basilar da ordem econômica (art.
5º, XXXII, e art. 170, V, da Constituição da República);

CONSIDERANDO, ainda, os termos da Lei Federal nº 11.445/07, que
estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, dentre os
quais se encontra o fornecimento de água tratada à população, que é
serviço público essencial à saúde; sendo verdadeiro direito à garantia do
direito à cidade sustentável entendida como direito à infraestrutura
urbana e a serviço público essencial para a vida (art. 2°, inc. I, do
Estatuto das Cidades, Lei n. 10.257/2001);

CONSIDERANDO que dentre os princípios da Política Nacional das
Relações de Consumo está a racionalização e melhoria dos serviços
públicos (art. 4º, VII, do Código de Defesa do Consumidor); e que é
direito básico do consumidor a adequada e eficaz prestação dos
serviços públicos em geral (art. 6º, inciso X, do Código de Defesa do
Consumidor);

CONSIDERANDO que a norma que disciplina as concessões e
permissões da prestação de serviços públicos, regimes previstos no
artigo 175 da Constituição da República, estabelece que toda concessão
pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno atendimento dos
usuários, sendo assim considerado aquele que satisfaz as condições de
regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade,
generalidade, cortesia na prestação e modicidade das tarifas (art. 6º e
§1º da Lei nº 8.987/1995);

CONSIDERANDO que, nos termos da norma acima mencionada,
incumbe à concessionária prestar serviço adequado, dentro dos ditames
da legislação vigente, das normas técnicas aplicáveis e do contrato de
concessão (art. 31, inciso I, da Lei nº 8.987/1995);

CONSIDERANDO a notória escassez de água no Município de Itu,
situação alarmante que permeia há anos a cidade, mas que nos últimos
meses se agravou de forma drástica, prejudicando toda a população e
também outros serviços públicos fundamentais, calamidade que coloca
em risco, invariavelmente, a saúde e até mesmo a vida dos cidadãos;

CONSIDERANDO a urgência na tomada de medidas ao menos
paliativas para minorar tal problema de falta d’água, em curto prazo,
sem prejuízo de medidas mais apropriadas para sanar tal recorrente
problema (e por certo de longo prazo);

CONSIDERANDO, por fim, o ofício nº 26/2019, encaminhado a esta
Promotoria de Justiça pela Câmara Municipal de Orobó, noticiando, em
síntese, interrupções contínuas no fornecimento de água ou mesmo a
não prestação do serviço, conduta que, além dos infortúnios habituais,
gera insegurança quanto ao fornecimento futuro de água na cidade;

RESOLVE a Promotoria de Justiça da Comarca de Orobó:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, com o objetivo com o
objetivo de melhor apurar os fatos e colher provas, informações e
demais diligências sobre a existência das irregularidades apontadas
pela notícia de fato, em anexo, para posterior promoção das medidas
pertinentes, nos termos da legislação, determinando-se as seguintes
providências preliminares:
01. A nomeação, sob compromisso, da servidora Gilvana Maria Fonseca
de Souza Silva, para secretariar os trabalhos;
02. Expeça-se ofício ao Município de Orobó para que, em 10 dias úteis,
forneça detalhadas informações sobre o abastecimento de água no
Município, informando, nos últimos 90 dias, todas as datas e horário em
que houve a prestação do serviço por intermédio de carros-pipa, se há
fornecimento regular do serviço, o número de pessoas atendidas, a real
situação do fornecimento de água na atualidade, prognóstico para os
próximos seis meses e todas as demais informações necessárias à
compreensão do problema;
03. Expeça-se ofício à COMPESA, para que, no prazo de 10 dias úteis,
esclareça se tem conhecimento da problemática envolvendo o
fornecimento de água potável aos consumidores de Orobó/PE e quais
medidas têm sido adotadas para equalização do problema,
especialmente para os próximos 06 (seis) meses;
04. Expeça-se ofício à CMAT – Coordenadoria Ministerial de Apoio
Técnico – Engenharia, solicitando a realização de vistoria neste
Município, emitindo parecer técnico conclusivo sobre as providências a
serem adotadas pela COMPESA e pelo Poder Executivo para a
composição do problema;
05. Encaminhe-se de cópia desta Portaria ao Conselho Superior e à
Corregedoria-Geral do Ministério Público, ao Centro de Apoio
Operacional de Defesa da Cidadania e ao CAOP do Consumidor, para
fins de conhecimento, e à Secretaria Geral do Ministério Público, em
meio digital, para fins de publicação;
06. Comuniquem-se o representante, com cópia desta Portaria, sobre a
instauração do presente inquérito civil, solicitando que eventuais notícias
e alterações fáticas sejam comunicadas a esta Promotoria de Justiça;
07. Autue-se e registre-se em livro próprio e no sistema de autos
Arquimedes. Cumpra-se.

Orobó/PE, 13 de junho de 2019.

RODRIGO ALTOBELLO ANGELO ABATAYGUARA
Promotor de Justiça

RODRIGO ALTOBELLO ANGELO ABATAYGUARA
Promotor de Justiça de Orobó
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INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

PORTARIA Nº 006/2019-43ªPJDCCAP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça que a presente subscreve, no exercício da 43ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, lastreado nos artigos 127,
caput, 129, incisos III e VI, da Constituição da República, artigos 1º,
inciso IV, e 8º, § 1º, da Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, artigo 25,
inciso IV, letra "b", da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e artigo
4º, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 28 de dezembro
de 1994, alterada pela Lei Complementar 21, de 28 de dezembro de
1998 e em outros dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio
público;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e tendo entre suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do
patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público o zelo pelo efetivo
respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a defesa
da moralidade administrativa e do patrimônio público, bem como a
prevenção e repressão à prática de atos que contrariem o interesse
público;

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os Agentes
Públicos à devida responsabilização em caso de desvio;

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal nº. 8.429/92;

CONSIDERANDO declínio de atribuição do Ministério Público Federal
encaminhando notícia de fato apresentada por Antônio Odilon Melo,
relatando  que o Departamento Estadual de Trânsito de Pernambuco
está descumprido a Lei 13.726/2018, em face da exigência de
reconhecimento de firma e cópia autenticada do Certificado de Registro
de Veículo – CRV para transferência de propriedade de veículo,
supondo que a receita auferida pelos Cartórios seja rateada;

CONSIDERANDO a necessidade de se realizar diligências para a plena
apuração dos fatos acima referidos;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL para investigar o suposto
descumprimento da Lei 13.726/2018, de 23 de novembro de 2018 (Lei
da Desburocratização) pelo Departamento Estadual de Trânsito de
Pernambuco - DETRAN/PE, em face da exigência de reconhecimento
de firma e cópia autenticada do Certificado de Registro de Veículo –
CRV para transferência de propriedade de veículo, determinando as
seguintes providências:

I – registre-se a presente portaria no sistema de gestão de autos
Arquimedes;

II – encaminhe-se cópia da notícia de fato ao Diretor-Presidente do
Departamento Estadual de Trânsito de Pernambuco, para que se
manifeste sobre os seus termos, no prazo de dez dias, podendo
colacionar os documentos que entender pertinentes;

III – notifique-se o noticiante para informar data do fato e o nome do
servidor que prestou o atendimento, esclarecendo se o comprador e o
vendedor compareceram ao DETRAN para a realização da citada
transferência;

IV – remeta-se cópia da presente Portaria ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio Público e Social,
ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do
Ministério Público, para fins de conhecimento, bem como à Secretaria-
Geral do Ministério Público, para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado.

Recife, 14 de junho de 2019.

ÁUREA ROSANE VIEIRA
43ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa do Patrimônio Público

ÁUREA ROSANE VIEIRA
43º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE VERDEJANTE

Procedimento Administrativo nº 09/2019
Arquimedes Auto nº 2019/9311
Referente à Notícia de Fato 001/2019

PORTARIA Nº 009/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio do Promotor de Justiça que a esta subscreve, no uso de suas
atribuições, com fulcro nos artigos 127, caput, 129, incisos II e III, da
CF/88, e no artigo 8º, inciso III, da Resolução nº 003/2019 do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e ainda:

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 e a legislação
infraconstitucional atribuem ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como o dever de zelar pelo efetivo respeito aos
poderes públicos, assim como pelos serviços de relevância pública,
promovendo as medidas necessárias para a sua garantia e proteção;

 CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, o
qual deve ser garantido mediante políticas sociais e econômicas que
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção
e recuperação;

CONSIDERANDO que são de relevância pública as ações e serviços de
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser
implementada diretamente ou através de terceiros e, também, por
pessoa física ou jurídica de direito privado;

CONSIDERANDO que no decorrer da colheita de informações
preliminares, no bojo da Notícia de Fato em epígrafe, desvelou-se a
possibilidade de o cidadão J. C. da S. estar acometido de grave estado
de dependência etílica e de transtorno mental provocado pelo uso
excessivo de bebida alcoólica, cabendo ao Órgão Ministerial a adoção
das medidas necessárias ao
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restabelecimento da saúde do alcoolista, proporcionando-lhe o
tratamento digno e adequado;

CONSIDERANDO que restou ultrapassado o prazo da notícia de fato,
conforme prevê o artigo 3º, da Resolução nº 003/2019 do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e que é função do
Ministério Público instaurar Procedimento Administrativo para apurar
fato que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis, nos
termos do artigo 8º, inciso III, da Resolução nº 003/2019 do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco e do artigo 8º, inciso III,
da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público;

R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO, nos termos da Resolução nº 003/2019 do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, ficando nomeada a
servidora à disposição do MPPE Edileuza Vicencia da Silva para
secretariar o feito, com a finalidade apurar o suposto estado
dependência em relação ao álcool do cidadão J. C. da S., adotando-se
medidas necessárias ao restabelecimento da saúde do alcoolista,
proporcionando-lhe o tratamento digno e adequado, adotando-se ainda
as seguintes providências:

1- Autue-se e registre-se no sistema de gestão de autos Arquimedes,
arquivando-se a presente Portaria cópia em pasta própria nesta
Promotoria de Justiça;

2- Envie-se cópia desta Portaria, por meio eletrônico, à Secretaria-Geral
do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial, bem como ao
Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria-Geral do
MPPE, para conhecimento;

3- Considerado a necessidade de se averiguar junto à reclamante o
atual estado de saúde de J. C. da S., tendo em vista o decurso de
razoável lapso temporal entre o registro da reclamação e  a instauração
do presente Procedimento Administrativo, determino a expedição de
notificação à reclamante a fim de que compareça a esta Promotoria de
Justiça com o fito de atualizar a situação de saúde do referido cidadão,
no dia 19/06/2019, às 9h, alertando que o não comparecimento
implicará no desinteresse em dar continuidade à reclamação outrora
formulada e o consequente arquivamento do feito;

Cumpra-se.

Verdejante, 13 de junho de 2019.

JOÃO VICTOR DA GRAÇA CAMPOS SILVA
Promotor de Justiça

JOÃO VICTOR DA GRAÇA CAMPOS SILVA
Promotor de Justiça de Verdejante

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE JABOATÃO DOS GUARARAPES
DEFESA DA CIDADANIA
Número do documento: 11225796.
Número do Auto: 2019/14545.

PORTARIA IC N.º 27/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos dos
idosos, no uso das funções que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso
III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n°
8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94; art.
14°, da Resolução RES-CSMP n° 001/2019;

CONSIDERANDO que está em trâmite nesta Promotoria de

PORTARIA Nº IC N.º 27/2019
Recife, 12 de junho de 2019

Justiça o Procedimento Preparatório 010/2019, instaurado para apurar a
denúncia de possíveis irregularidades nas Escolas Walfrido Coelho e
Aluízio da Cunha Morais;
CONSIDERANDO o teor do art. 32, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 001/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento de Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento de Investigação
Preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual período, uma
única vez, e que, na hipótese do seu vencimento deverá ser promovido
o arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou sua
conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas
corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de
resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes providências:

1. Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração
concedida ao PP e procedendo-se com as anotações no livro próprio;
2. Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao
CAOP - CIDADANIA e à Secretaria Geral do MPPE, para publicação no
Diário Oficial do Estado;
3. Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior e à
Corregedoria Geral do MPPE;
4. Nomeie-se o servidora Mônica Maria Pereira para exercer as funções
de Secretária, mediante termo de compromisso;
5. Certifique-se da existência de resposta ao que fora deliberado na
última audiência, em caso negativo, reitere-se.

Jaboatão dos Guararapes, 12 de junho de 2019.

Isabela Rodrigues Bandeira Carneiro Leão
Promotora de Justiça

ISABELA RODRIGUES BANDEIRA CARNEIRO LEÃO

Ministério Público do Estado de Pernambuco
3ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania
Comarca de Jaboatão dos Guararapes

PORTARIA - IC N° 023/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 3ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na Defesa do Meio Ambiente e
do Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural/Habitação e Urbanismo
(interesse difuso), no uso das funções que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei
Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n°
12/94; art. 1°, da Resolução RES-CSMP n° 001/2012;
CONSIDERANDO o arquivamento do IC 014/12, acerca de
IRREGULAR FUNCIONAMENTO (AUSÊNCIA DE LICENÇA
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AMBIENTAL) DE UNIDADES DE SAÚDE;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas
corretivas, se necessário;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil e, de igual maneira, do
Procedimento de Investigação Preliminar;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;
RESOLVE:
INSTAURAR inquérito civil público, adotando-se as seguintes
providências:

1.Autue-se o Inquérito Civil em tela, procedendo-se com as anotações
no livro próprio, bem como no sistema Arquimedes;
2.Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao
CAOP de Meio Ambiente, para conhecimento e à Secretaria Geral do
MPPE, para publicação no Diário Oficial do Estado;
3.Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior do
MPPE e Corregedoria do MPPE;
4.Sejam anexadas, ao presente IC, cópias dos documentos de fls.
247/285 do extinto IC 014/2012;
5.Após, conclusão.
Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes/PE, 11 de junho de 2019.

Zélia Neves
Promotora de Justiça

ZÉLIA DINÁ CARVALHO NEVES

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BETÂNIA/PE

Nº DO AUTO:
DOC

PORTARIA n.  06.2019 – INQUÉRITO CIVIL n. 003/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotora de Justiça da Comarca de Betânia, com
atuação na defesa do Patrimônio Público (interesse difuso), no uso das
funções que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição
Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94; art. 1°, da Resolução
RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO o Ofício n.º 1891/2018 originário do CAOP-PPS,
referente à representação, no TCE, pela apuração e verificação das
irregularidades apontadas em Prestação de Contas realizada no ano de
2015 no Município de Betânia (TC n.º 16100238-9);

CONSIDERANDO o teor do art. 14, da Resolução RES-CSMP n°
001/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, que regulamentam a instauração e
tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição

PORTARIA Nº n.  06.2019 –
Recife, 12 de junho de 2019

Federal, especialmente o patrimônio público, devendo promover as
medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se realizar as investigações dos
fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas,
inclusive o ajuizamento de Ação Civil de Improbidade Administrativa;

RESOLVE: INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, com
a finalidade de colher provas, informações e documentos para a
realização de todas as diligências que se mostrarem necessárias para a
completa elucidação dos fatos, determinando para tanto o seguinte:

1. Autue-se o Inquérito Civil em tela, procedendo-se com as
movimentações no sistema Arquimedes;

2. Designo a servidora Josilene Alves Silva para secretariar os
trabalhos;

3. Remeta-se cópia desta Portaria, por meio eletrônico, ao CAOP-PPS,
ao CSMP e à CGMP, para ciência e remeta-se cópia desta Portaria à
Secretaria Geral do MPPE para fins de publicação no Diário Oficial, tudo
na forma do art. 16, §2º, da Res. CSMP n.º 001/2019;

4. Após, voltem-me conclusos para análise.

Registre-se. Autue-se. Cumpra-se.

Betânia/PE, 11 de junho de 2019.

CAMILA SPINELLI REGIS DE MELO
Promotora de Justiça

Nº DO AUTO:
DOC

PORTARIA n. 007/2019 – INQUÉRITO CIVIL n. 004/2019

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da Promotora de Justiça da Comarca de Betânia, com
atuação na defesa do Patrimônio Público (interesse difuso), no uso das
funções que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição
Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°,
inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94; art. 1°, da Resolução
RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO o Ofício n.º 002/2016 originário do CAOP-PPS,
referente à representação, no TCE, pela apuração e verificação das
irregularidades apontadas em Auditoria Especial realizada no ano de
2012 no Município de Betânia (TC n.º 1250205-4);

CONSIDERANDO o teor do art. 14, da Resolução RES-CSMP n°
001/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do Conselho
Nacional do Ministério Público, que regulamentam a instauração e
tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal,
especialmente o patrimônio público, devendo promover as medidas
necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se realizar as investigações dos
fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas,
inclusive o ajuizamento de Ação Civil de Improbidade Administrativa;

RESOLVE: INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, com
a finalidade de colher provas, informações e documentos para a
realização de todas as diligências que se mostrarem necessárias para a
completa elucidação dos fatos,

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Taciana Alves de Paula Rocha

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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determinando para tanto o seguinte:

1. Autue-se o Inquérito Civil em tela, procedendo-se com as anotações
no livro próprio, bem como no sistema Arquimedes;

2. Designo a servidora Josilene Alves Silva para secretariar os
trabalhos;

3. Remeta-se cópia desta Portaria, por meio eletrônico, ao CAOP-PPS,
ao CSMP e à CGMP, para ciência e remeta-se cópia desta Portaria à
Secretaria Geral do MPPE para fins de publicação no Diário Oficial, tudo
na forma do art. 16, §2º, da Res. CSMP n.º 001/2019;

4. Após, voltem-me conclusos para análise.

Registre-se. Autue-se. Cumpra-se.

Betânia/PE, 12 de junho de 2019.

CAMILA SPINELLI REGIS DE MELO
Promotora de Justiça

CAMILA SPINELLI REGIS DE MELO
Promotor de Justiça de Betânia

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CAETÉS
PORTARIA INQUÉRITO CIVIL
Auto IC 1.2019 2018.405083

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
Promotoria de Justiça de Caetés, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos
artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994;
CONSIDERANDO: - a tramitação do Procedimento Preparatório 1.2019
instaurado a partir do ofício 00324/2018/TCE/MPCO-RCD, oriundo do
Ministério Público de Contas do Estado de Pernambuco, contendo
parecer prévio recomendando a rejeição das contas de governo do
Prefeito de Caetés – Processo TC nº 16100138-5 – exercício financeiro
de 2015;
CONSIDERANDO a ausência de resposta ao ofício 10.2019, a
pendência de julgamento do recurso apresentado pela parte junto ao
TCE e a necessidade de melhor instrução desse procedimento;
CONSIDERANDO a Resolução CSMP 01/2012, que disciplina o
procedimento preparatório e o inquérito civil;
RESOLVE CONVERTER o referido procedimento em INQUÉRITO
CIVIL, determinando:
1) autue-se o Inquérito Civil, com registro no Sistema Arquimedes;
2) encaminhe-se cópia desta Portaria, por meio eletrônico, ao(s)
CAOP(s) pertinente e, para publicação no DOE, à Secretaria Geral do
MPPE; ao Conselho Superior do MPPE e à Corregedoria Geral do
MPPE;
3) Reitere-se o ofício 10/2019;
4) Aguarde-se o julgamento do recurso pendente no processo supra.

Caetés/PE, 13 de junho de 2019

Reus Alexandre Serafini do Amaral
Promotor de Justiça em exercício cumulativo

PORTARIA Nº Auto IC 1.2019 2018.405083
Recife, 13 de junho de 2019

REUS ALEXANDRE SERAFINI DO AMARAL
Promotor de Justiça de Caetés

Ministério Público do Estado de Pernambuco
Promotoria de Justiça de Cupira

DESPACHO Nº DESPACHO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO
Recife, 13 de junho de 2019

Referência:
Inquérito Civil nº. 004/2017
Documento nº. 8339704

DESPACHO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA A CONCLUSÃO

Em abril de 2017, a Promotoria de Justiça em Cupira/PE recebeu
informações acerca de que o Município de Cupira/PE não promoveu
ajuizamento de ações de execução fiscal para cobrar o imposto predial
territorial urbano-IPTU relativos aos anos de 2009, 2010, 2011, 2012,
2013, 2014, 2015 e 2016.

O Município de Cupira/PE prestou informações à Promotoria de Justiça
em Cupira/PE às fls.04/49, relatando que foram inscritos em dívida ativa
vários valores não pagos decorrentes do imposto predial territorial
urbano-IPTU dos anos de 2009, 2010, 2011, 2012, 2013, 2014, 2015 e
de 2016, porém, não houve execução judicial deles, o que, em tese,
pode configurar a prática de improbidade administrativa prevista no
art.10, inciso X, da Lei nº.8.429/1992, e o crime previsto no art.1º, inciso
XIV, do Decreto-Lei nº.201/1967 c/c a Lei nº.6.830/1980.

Diante da necessidade de continuidade das investigações, com base no
art. 21 da Resolução do MPPE nº. 001/2012, prorroga-se, por mais um
ano, a contar desta data, o prazo para a conclusão do procedimento
investigatório em tela.

Comunique-se a prorrogação do prazo acima citado ao Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco-CSMP e registre-o no
sistema de gestão de autos Arquimedes.

Após o término do prazo de cumprimento das diligências mencionadas,
voltem os autos conclusos.

Cupira/PE, 13 de junho de 2019.

Soraya Cristina dos Santos Dutra de Macêdo
Promotora de Justiça

Referência:
Inquérito Civil nº. 005/2017
Documento nº. 8559289

DESPACHO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO PARA A CONCLUSÃO

Em 16 de agosto de 2017, a Promotoria de Justiça de Cupira/PE
recebeu informações de que parentes do prefeito, do vice-prefeito, dos
secretários e de vereadores, todos do município de Cupira/PE ocupam
cargos públicos, sem concurso público, cargos de provimento em
comissão e de funções comissionadas, o que, em tese, pode configurar
a prática de nepotismo, sobretudo, em razão do entendimento do
Supremo Tribunal Federal, o qual dispõe que mesmo os cargos de
secretário e de subsecretários municipais, bem como os de direção,
chefia e de assessoramento não podem ser exercidos por parentes do
chefe do poder executivo municipal, seu vice, seus auxiliares diretos e
os parlamentares locais. Nesse sentido:
“A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade
nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo
de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em
comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na
administração pública direta e indireta em qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido
o ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal.
” - Súmula vinculante nº.13 do STF.
“...a existência de indício de fraude à lei ou de nepotismo cruzado,
circunstâncias em que a nomeação de parente até mesmo para cargo
político mostra-se atentatória aos princípios que norteiam a atividade do
administrador público, dentre eles os da moralidade, da impessoalidade
e da eficiência...” - STF 1ª Turma Rcl 23131 AgR/SC-SANTA
CATARINA. Data do
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SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa



32Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 17 de junho de 2019

julgamento: 17/03/2017.

“...Ao editar a Súmula Vinculante nº 13, embora não se tenha pretendido
esgotar todas as possibilidades de configuração de nepotismo na
Administração Pública, foram erigidos critérios objetivos de
conformação, a saber: i) ajuste mediante designações recíprocas,
quando inexistente a relação de parentesco entre a autoridade
nomeante e o ocupante do cargo de provimento em comissão ou função
comissionada; ii) relação de parentesco entre a pessoa nomeada e a
autoridade nomeante; iii) relação de parentesco entre a pessoa
nomeada e o ocupante de cargo de direção, chefia ou assessoramento
a quem estiver subordinada e iv) relação de parentesco entre a pessoa
nomeada e a autoridade que exerce ascendência hierárquica ou
funcional sobre a autoridade nomeante. 2. A incompatibilidade da prática
enunciada na Súmula Vinculante nº 13 com o art. 37, caput, da CF/88
não decorre diretamente da existência de relação de parentesco entre
pessoa designada e agente político ou servidor público ocupante de
cargo em comissão ou função comissionada, mas da presunção de que
a escolha para ocupar cargo de direção, chefia ou assessoramento
tenha sido direcionada a pessoa com relação de parentesco com
alguém que tenha potencial de interferir no processo de seleção….” -
STF 2ª Turma Rcl 19529 AgR /RS-RIO GRANDE DO SUL. Data do
julgamento: 15/03/2016.

NOMEAÇÃO PARA CARGO POLÍTICO NÃO AFASTA APLICAÇÃO DA
SÚMULA SOBRE NEPOTISMO
O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou o
prosseguimento de ação civil pública, por ato de improbidade
administrativa, proposta pelo Ministério Público de São Paulo (MP-SP)
contra o prefeito afastado da cidade de Campina do Monte Alegre (SP).
Acusado da prática de nepotismo, Orlando Dozinete Aleixo nomeou o
sobrinho para o cargo de secretário municipal de administração,
planejamento e finanças, e o cunhado para o cargo de secretário
municipal de segurança pública e trânsito.
O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) extinguiu a ação pública,
sem resolução de mérito, alegando impossibilidade jurídica do pedido,
sob o entendimento de que a Súmula Vinculante nº 13 do STF (que
veda o nepotismo) não se aplica aos cargos de natureza política, como
os cargos de secretários, questionados na ação. Na Reclamação (RCL)
17102 ajuizada no Supremo, o MP-SP alegou que a interpretação dada
pelo TJ-SP à SV nº 13 está equivocada, já que os juízes não podem
criar direito novo na interpretação de súmulas vinculantes.
Ao julgar procedente a reclamação e determinar que a ação civil pública
contra o prefeito afastado retome seu curso, o ministro Fux afirmou que
o entendimento fixado pelo STF foi o de que a vedação ao nepotismo é
consequência lógica do caput do artigo 37 da Constituição Federal, em
obediência aos princípios da moralidade e da impessoalidade.
O ministro Fux lembrou que, nesses casos, a configuração ou não do
nepotismo deve ser analisada caso a caso, a fim de verificar a eventual
ocorrência de “nepotismo cruzado” ou outra modalidade de fraude à lei e
descumprimento dos princípios administrativos. “Nessa seara, tem-se
que a nomeação de agente para exercício de cargo na administração
pública, em qualquer nível, fundada apenas e tão somente no grau de
parentesco com a autoridade nomeante, sem levar em conta a
capacidade técnica para o seu desempenho de forma eficiente, além de
violar o interesse público, mostra-se contrária ao princípio republicano”,
asseverou.
Citando precedentes como a RCL 17627 (de relatoria do ministro Luís
Roberto Barroso), a RCL 11605 (do ministro Celso de Mello), o ministro
Fux enfatizou que, quanto aos cargos políticos, deve-se analisar, ainda,
se o agente nomeado possui a qualificação técnica necessária ao seu
desempenho e se não há nada que desabone sua conduta. Acrescentou
que a Proposta de Súmula Vinculante nº 56 do STF, a ser analisada
pelo Plenário, tem a seguinte redação sugerida: “nenhuma autoridade
pode nomear para cargo em comissão, designar para função de
confiança, nem contratar cônjuge, companheiro ou parente seu, até
terceiro grau, inclusive, nem servidores

podem ser nomeados, designados ou contratados para cargos ou
funções que guardem relação funcional de subordinação direta entre si,
ou que sejam incompatíveis com a qualificação profissional do
pretendente”. - Fonte: Noticias do STF, de 15 de fevereiro de 2016.
www.stf.jus.br/noticias.

Diante da necessidade de continuidade das investigações, com base no
art. 21 da Resolução do MPPE nº. 001/2012, prorroga-se, por mais um
ano, a contar desta data, o prazo para a conclusão do procedimento
investigatório em tela.

Comunique-se a prorrogação do prazo acima citado ao Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco-CSMP e registre-o no
sistema de gestão de autos Arquimedes.

Após o término do prazo de cumprimento das diligências mencionadas,
voltem os autos conclusos.

Cupira/PE, 13 de junho de 2019.

Soraya Cristina dos Santos Dutra de Macêdo
Promotora de Justiça

SORAYA CRISTINA DOS SANTOS DUTRA DE MACEDO
Promotor de Justiça de Cupira

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL-SRP

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL/SRP

HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO, da Comissão Permanente de Licitação -
C P L - S R P ,  n a  m o d a l i d a d e  P R E G Ã O  E L E T R Ô N I C O  n . º
0039.2019.SRP.PE.0008.MPPE, tipo “Menor Preço por Item”, Objeto
Natureza: Serviços. Objeto Descrição: Registro de Preços visando o
fornecimento de eletrodomésticos e eletroeletrônicos para uso nas
Sedes de Promotorias da Capital, Região Metropolitana e Interior do
Estado, bem como setores Administrativos da Procuradoria Geral de
Justiça, de acordo com o Termo de Referência - Anexo I do supracitado
processo. Considerando as atribuições dispostas no Art. 9º, em especial
no inciso V, da Lei Complementar Estadual n.º 12/94, alterada pela Lei
Complementar Estadual n.º 21/98, atendendo ao disposto no Art. 4º,
inciso XXII da Lei Federal n.º 10.520/2002, Art. 14 do Decreto Estadual
n.º 42.530/2015, inciso III do Art. 5º da Resolução RES-PGJ n.º
006/2006, de 10 de outubro de 2006, publicada no Diário Oficial do
Estado de 11.10.2006 e o inciso XVII do Art. 76 da Resolução RES-PGJ
n.º 002/2014, de 17.03.2014, publicada no Diário Oficial do Estado de
19.03.2014, acolho o julgamento do Pregoeiro da CPL-SRP e
HOMOLOGO o referido certame, onde sagraram-se vencedoras as
Empresas: 1) MASTER COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI -
EPP, CNPJ/MF n.º 18.472.961/0001-64 – Item: 1 (R$ 25.500,00),
perfazendo o valor total de R$ 25.500,00; 2) D DE FRANÇA
WANDERLEY ME, CNPJ/MF n.º 22.796.278/0001-50 – Itens: 2 (R$
17.115,00) e 5 (R$ 58.135,00), perfazendo o valor total de R$ 75.250,00;
3) SENTINELA DO VALE COMERCIAL EIRELI, CNPJ/MF n.º
29.843.035/0001-74 – Item: 3 (R$ 3.075,00), perfazendo o valor total de
R$ 3.075,00; e 4) SM CORDEIRO DE MELO EIRELI - EPP, CNPJ/MF
n.º 05.560.250/0001-08 – Item: 4 (R$ 2.925,00), perfazendo o valor total
de R$ 2.925,00. VALOR GLOBAL LICITADO - R$ 106.750,00. Ficam
convocadas as empresas acima mencionadas para, no prazo de até 05
(cinco) dias úteis, comparecerem na sala da CPL-SRP, situada na Rua
do Sol, 143, 5º andar do Edifício IPSEP, Santo Antônio, Recife/PE, para
assinatura da Ata de Registro de Preços n.º 010/2019. Recife, 14 de
junho de 2019. MAVIAEL DE SOUZA SILVA, Promotor de Justiça -
Secretário-Geral do Ministério Público.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº H .
Recife, 14 de junho de 2019
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OUVIDORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO

A Ouvidora Geral do Ministério Público de Pernambuco, Exma Dra
Selma Magda Barreto, avisa aos Coordenadores de Circunscrição
Ministerial que:

Considerando a iminente implantação de um novo sistema de
informação para recepção e encaminhamento das manifestações
recebidas pela Ouvidoria do MPPE – o Audívia;

Considerando que a versão inicial do Audívia (com todo o ciclo de
funcionamento pronto) deverá ser apresentada à Procuradoria-Geral de
Justiça até o próximo dia 20 de junho;

Considerando que o Audívia se comunica diretamente com o Sistema
Arquimedes para fins de encaminhamento às Promotorias de Justiça
das manifestações recebidas na Ouvidoria do MPPE;

Considerando a dificuldade atual de identificação das Promotorias de
Justiça com suas respectivas atribuições através dos variados nomes
dos Grupos-Ofício cadastrados no Sistema Arquimedes, sobretudo no
tocante às Promotorias de Justiça de segunda entrância;

No prazo de 3 dias, todos os Coordenadores de Circunscrição
Ministerial  devem informar através do e-mail  da Ouvidoria
ouvidoria@mppe.mp.br os nomes completos dos grupos-ofício,
indicando a(s) respectiva(s) Promotoria(s) de Justiça e suas atribuições,
para os quais deverão ser encaminhadas as manifestações recebidas
pela Ouvidoria do Ministério Público de Pernambuco. Destacamos que,
conforme atualmente acontece em Promotorias de Justiça que contam
com Secretaria, também poderá ser indicado um grupo-ofício que
receba as demandas de um conjunto de Promotorias de Justiça. Nesses
casos, solicitamos indicar o nome do grupo-ofício e os nomes e
atribuições de todas as Promotorias de Justiça abarcadas.

Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
Promotora de Justiça
Ouvidora do Ministério Público de Pernambuco

AVISO Nº 001/2019.
Recife, 14 de junho de 2019
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Paulo Roberto Lapenda Figueiroa



ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 1.604/2019 
 

 
Onde se lê: 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 2ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  

COM SEDE EM PETROLINA 

Endereço: Av. Fernando Menezes de Góes, nº 625, Centro, Petrolina - PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

16.06.2019 Domingo 13h às 17h Petrolina Pablo de Oliveira Santos 

21.06.2019 Sexta-feira 13h às 17h Petrolina Djalma Rodrigues Valadares 

22.06.2019 Sábado 13h às 17h Petrolina Edson de Miranda Cunha Filho 

27.06.2019 Quinta-feira 13h às 17h Petrolina Jamile Figueiroa Silveira 

 
 

 
 

Leia-se: 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 2ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM PETROLINA 

Endereço: Av. Fernando Menezes de Góes, nº 625, Centro, Petrolina - PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

16.06.2019 Domingo 13h às 17h Petrolina Igor de Oliveira Santos 

21.06.2019 Sexta-feira 13h às 17h Petrolina Edson de Miranda Cunha Filho 

22.06.2019 Sábado 13h às 17h Petrolina Djalma Rodrigues Valadares 

27.06.2019 Quinta-feira 13h às 17h Petrolina Filipe Regueira de Oliveira Lima 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 1.605/2019 
 
 

Onde se lê: 
 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 7 – PESQUEIRA 

Belo Jardim, Cachoeirinha, São Bento do Una, São Caetano,  
Tacaimbó, Alagoinha, Pesqueira, Poção, Sanharó 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

10.06.2019 Segunda-feira Pesqueira Andréa Magalhães Porto Oliveira 
17.06.2019 Segunda-feira Pesqueira Oscar Ricardo de Andrade Nóbrega 

 
 
Leia-se: 
 

 
ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA – POLO 7 – PESQUEIRA 

Belo Jardim, Cachoeirinha, São Bento do Una, São Caetano,  
Tacaimbó, Alagoinha, Pesqueira, Poção, Sanharó 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

10.06.2019 Segunda-feira Pesqueira Oscar Ricardo de Andrade Nóbrega 
17.06.2019 Segunda-feira Pesqueira Andréa Magalhães Porto Oliveira 

 

ANEXOS - PORTARIA POR-PGJ Nº 1.605/2019

ANEXOS - PORTARIA POR-PGJ Nº 1.605/2019



 

ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 12ª CIRCUNSCRIÇÃO 
COM SEDE EM VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

 

Onde se Lê:  

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

02.06.19 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs 

Vitória S. Antão Fabricia Flávia M. de Menezes 
Matos 

Tatiana Siqueira Sercundes Araújo 

15.06.19 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs Vitória S. Antão 

Jamerson Serafim de Moura 
Silvano Cavalcanti de Araújo 

23.06.19 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs 

Vitória S. Antão Geraldo Alves de Siqueira Júnior 
Tatiana Siqueira Sercundes Araújo 

24.06.19 
segunda 13:00 hs às 17:00 hs 

Vitória S. Antão Silvano Cavalcanti de Araújo 
Fabricia Flávia M. de Menezes 

Matos 

28.06.19 
sexta 13:00 hs às 17:00 hs 

Vitória S. Antão Deborah Seródio Almeida Mesel  
Tatiana Siqueira Sercundes Araújo 

 
Leia- se: 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

02.06.19 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs 

Vitória S. Antão Geraldo Alves de Siqueira Júnior 
Tatiana Siqueira Sercundes Araújo 

15.06.19 
sábado 13:00 hs às 17:00 hs Vitória S. Antão 

Geraldo Alves de Siqueira Júnior 
Silvano Cavalcanti de Araújo 

23.06.19 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs 

Vitória S. Antão Silvano Cavalcanti de Araújo  
Tatiana Siqueira Sercundes Araújo 

24.06.19 
segunda 13:00 hs às 17:00 hs 

Vitória S. Antão Jamerson Serafim de Moura 
Fabricia Flávia M. de Menezes 

Matos 

28.06.19 
sexta 13:00 hs às 17:00 hs 

Vitória S. Antão Fabricia Flávia M. de Menezes 
Matos 

Tatiana Siqueira Sercundes Araújo 

 

ANEXOS - PORTARIA POR-SGMP Nº 503/2019

ANEXOS - PORTARIA POR-SGMP Nº 503/2019



 

 

ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 3ª CIRCUNSCRIÇÃO 
COM SEDE EM AFOGADOS DA INGAZEIRA 

Onde se Lê:  
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

MOTORISTA 

15.06.19 
sábado 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Afogados da 
Ingazeira 

Maria Aparecida da Silva 

João Romão de Araújo 

Levi Gonçalves Tenório 
de Freitas 

16.06.19 
domingo 

13:00 hs às 
17:00 hs 

Afogados da 
Ingazeira 

Maria Aparecida da Silva 

João Romão de Araújo 

Levi Gonçalves Tenório 
de Freitas 

 
Leia- se: 
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

SERVIDORES 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

MOTORISTA 

15.06.19 

sábado 
13:00 hs às 

17:00 hs 
Afogados da 

Ingazeira 

Núbia de Morais Veras Brito 

Cícero Clebson Pereira 
Rabelo Júnior 

Manoel Pereira de 
Carvalho Neto 

16.06.19 

domingo 
13:00 hs às 

17:00 hs 
Afogados da 

Ingazeira 

Núbia de Morais Veras Brito 

Cícero Clebson Pereira 
Rabelo Júnior  

Manoel Pereira de 
Carvalho Neto 
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